
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 90003/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 040/2026 

CONTRATAÇÃO 926560-44/2026 

 

  

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Conselho Regional dos 

Representantes Comerciais no Estado do Rio Grande do Sul – Core-RS, por meio de seu 

Pregoeiro, sediado na Rua José de Alencar, 1121 – CEP: 90880-481 – Menino Deus, Porto 

Alegre/RS, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do 

tipo MENOR PREÇO EM ITEM ÚNICO, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

  

Data da sessão: 10/11/2026 

Modo de Disputa: Aberto e Fechado 

Horário: 09h30 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br 

UASG: 926560 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Planos ou 

Seguros Privados de Assistência à Saúde, ainda denominado Operadora de Plano de 

Saúde, devidamente registrado na Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, para 

a prestação de serviços de assistência médica, sem carência, com coparticipação, com 

cobertura assistencial médico ambulatorial e hospitalar incluindo partos, exames 

complementares e serviços auxiliares de diagnóstico e terapia, bem como internações, 

tanto em caráter eletivo como emergencial, em hospitais e clínicas, no âmbito de todo o 

território brasileiro, em abrangência nacional, padrão quarto individual com banheiro 

privativo, das doenças listadas na Classificação Estatística Internacional de Doenças e 

Problemas Relacionados com a Saúde, da Organização Mundial de Saúde, sem excluir 

doenças preexistentes ou crônicas com cobertura de todas as especialidades reconhecidas 

ou que vierem a ser reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina – CFM e exames 

complementares reconhecidos ou que vierem a ser reconhecidos pela Agência Nacional 

de Saúde – ANS. 

 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br


  

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e 

perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Gestão do Ministério da Economia 

(SEGES), por meio do sítio eletrônico oficial https://www.gov.br/compras/pt-br/. 

2.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à Secretaria de 

Gestão do Ministério da Economia (SEGES), onde também deverão informar-se a 

respeito do seu funcionamento e regulamento, bem como receber as instruções detalhadas 

de sua correta utilização.  

2.1.2. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva da licitante, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo 

ao provedor do sistema ou ao Core-RS responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

2.2. Somente poderão apresentar proposta as empresas legalmente estabelecidas, 

especializadas no ramo, e que satisfaçam às condições deste edital e seus anexos.  

2.2.1. Não será admitida a participação neste certame de cooperativas de mão de obra.  

2.3. Não poderão participar da presente licitação, direta ou indiretamente, isoladamente 

ou em consórcio, empresas que, por qualquer motivo: 

2.3.1. tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar por qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou 

distrital, conforme legislação aplicável;  

2.3.2. estejam impedidas de licitar e contratar com a União,  

2.3.3. tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou contratar com o Core-

RS;  

2.3.4. estejam elencadas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021;  

2.3.5. encontrem-se em processo de dissolução ou liquidação;  

2.3.6. constituam sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim 

entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que 

utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado 

que não agem representando interesse econômico em comum;  

2.3.7. em razão da prática de ato de improbidade administrativa, o sócio majoritário esteja 

proibido de contratar com o poder público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92.  

2.4. Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de 

participação previstas neste capítulo e referidas anteriormente, o Pregoeiro relatará o fato 

em campo próprio do sistema e concederá à respectiva licitante a oportunidade de 

manifestação acerca da matéria e, eventualmente, a comprovação do afastamento dos 

efeitos da causa impeditiva de participação no certame.  

2.5. É vedada a participação de consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de 

constituição. 

 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 



  

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.2.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal; 

3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item; 

3.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata o item 3.4 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 



  

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 

do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.9.1. aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; e 

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item 3.9. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 

ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor ANUAL PARA O ITEM; 

4.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência;  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 



  

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 

IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

5.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

5.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 

do valor consignado no registro.  

5.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/anual para o ITEM. 

5.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

5.11.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,50 (cinquenta centavos). 



  

5.12. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

5.13. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.14.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública.  

5.14.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

5.14.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação.  

5.14.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações.  

5.14.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.15. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 

final e fechado.  

5.15.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances.  

5.15.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 

o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

5.15.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter 

o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  

5.15.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 

três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo.  

5.15.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.16. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas 

até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.  



  

5.16.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.16, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos.  

5.16.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública.  

5.16.3.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

5.16.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação.  

5.16.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações.  

5.16.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.  

5.17. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances.  

5.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

5.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

5.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015.  

5.23.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

5.23.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 



  

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto.  

5.23.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior.  

5.23.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

5.24. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

5.25.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação;  

5.25.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

5.25.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento;  

5.25.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle.  

5.26. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por:  

5.26.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize;  

5.26.2. empresas brasileiras;  

5.26.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

5.26.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009.  

5.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 

para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 

o resultado do julgamento.  

5.28. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração.  

5.29. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  



  

5.30. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório.  

5.31. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

no formato PDF ou ZIP, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

5.32. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante ou a critério do pregoeiro, desde que 

fundamentada no chat.  

5.33. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e neste edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

6.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 

TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).  

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e seu sócio 

majoritário. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, 

art. 29, caput).  

6.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).  

6.5. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).  

6.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação.  

6.7. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação.  

6.8. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


  

6.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 

73, de 30 de setembro de 2022.  

6.10. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.10.1. contiver vícios insanáveis;  

6.10.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

6.10.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço 

máximo/estimado definido para a contratação;  

6.10.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

6.10.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável.  

6.10.6. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação, 

dentro do prazo estipulado;  

6.11. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.11.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove:  

6.11.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

6.11.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

6.11.1.3. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 

Referência, sob pena de não aceitação da proposta.  

6.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes.  

6.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

6.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada  

6.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 

o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até 

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 

e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.  



  

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre.  

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 

termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha 

a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.  

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado 

e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 

somatório dos valores de cada consorciado.  

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido 

para os licitantes individuais. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original ou por cópia. 

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.  

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).  

7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas.  

7.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.  

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN 

nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).  

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).  

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).  

7.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  



  

7.12.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital contendo a extensão ZIP ou PDF, 

no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 

pregoeiro.  

7.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 

e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES 

nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

7.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor.  

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 

os licitantes.  

7.14. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata este capítulo, poderá 

ser admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos 

documentos de habilitação para: 

7.14.1. a aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes 

à época da abertura do certame, inclusive quanto à veracidade das declarações 

relacionadas neste edital, quando presentes fundados indícios que apontem divergências 

quanto ao teor das informações prestadas;  

7.14.1.1. Em relação ao disposto no inciso IV do art. 63 da Lei nº 14.133/2021, diante de 

fundados indícios de descumprimento das exigências de reserva de cargos, o Pregoeiro, 

de forma motivada, poderá conceder prazo à licitante para a apresentação de informações 

e de documentação apta a demonstrar a veracidade da declaração, incluindo evidências e 

justificativas dos esforços empreendidos pela licitante a fim de preencher o percentual 

legal de vagas.  

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas;  

7.14.3. suprir a ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente 

pela licitante;  

7.14.4. suprir a ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por 

órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública.  

7.14.5. A apresentação de documentos de que trata o item 7.14 será realizada em 

observância ao disposto no item 7.15. e, findo o prazo assinalado sem o envio da nova 

documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida ao licitante, implicando sua 

inabilitação. 

7.15. Caso seja necessário, para fins de confirmação, complementação, esclarecimento 

ou saneamento da documentação de habilitação ou ainda, nas hipóteses admitidas no item 

7.14., o Pregoeiro, a título de diligência, poderá solicitar à licitante o envio de 

documentação, por meio do campo de “anexos” do sistema. 



  

7.15.1. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo 

sistema, será admitido o envio dos respectivos documentos para o e-mail 

aquisicoes@core-rs.org.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a 

data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para as demais licitantes 

interessadas. 

7.15.2. O prazo para envio dos documentos é de, no mínimo, 2 (duas) horas, a contar da 

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro 

a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de 

prorrogação por parte da licitante. 

7.15.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o 

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

7.15.4. Em caso de não envio dos documentos de que tratam os itens 7.14 e 7.15 no prazo 

indicado ou expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será 

inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

7.16. Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, 

comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja 

superveniente alteração contratual ou transferência de acervo técnico. 

7.16.1. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade 

fiscal e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 

natureza, são emitidos somente em nome da matriz.  

7.16.2. Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser 

apresentados em nome da matriz ou da filial. 

7.17. Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, 

diretamente, realizar consulta em bases de dados e/ou em sítios oficiais de órgãos e 

entidades cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública, constituindo as 

informações, os dados e/ou os documentos obtidos como meio legal de prova. 

7.18. O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor 

não será habilitante, quando o intervalo entre a sua data de expedição ou revalidação e a 

data de abertura da presente licitação for superior a 180 (cento e oitenta) dias corridos. 

7.18.1. Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência 

indeterminado. 

7.19. Na fase de habilitação, caso conste do SICAF a existência de “Ocorrências 

Impeditivas Indiretas” em relação à primeira classificada no certame, com fundamento 

no art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro deverá promover diligências para o 

levantamento de conjunto de indícios no sentido de analisar a configuração da tentativa 

de fraude ou burla aos princípios estabelecidos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021 ou da 

configuração das hipóteses previstas no art. 5º, IV, “e”, e no art. 14 da Lei nº 12.846/2013 

(Lei Anticorrupção).  

7.19.1. Constituem indícios para a configuração da tentativa de fraude ou burla a confusão 

societária e/ou o compartilhamento de estrutura humana e física entre as pessoas jurídicas 

envolvidas, em especial as seguintes características:  

7.19.1.1. identidade dos sócios;  

7.19.1.2. atuação no mesmo ramo de atividades;  

7.19.1.3. data de constituição da nova empresa posterior à data de aplicação da sanção de 

suspensão/impedimento ou declaração de inidoneidade;  



  

7.19.1.4. compartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de 

recursos humanos.  

7.19.1.5. identidade (ou proximidade) de endereço dos estabelecimentos;  

7.19.1.6. identidade de telefones, e-mails e demais informações de contato. 

7.19.2. Diante da presença de um conjunto convergente de indícios referidos no subitem 

anterior, o Pregoeiro registrará, no “chat”, as ocorrências levantadas, suspenderá o 

certame e oportunizará à licitante o exercício do contraditório e da ampla defesa, em 

campo próprio do sistema, no prazo de 5 (cinco) dias, devendo a licitante apresentar todos 

os esclarecimentos e documentação tendentes a ilidir a suspeita da prática de 

comportamento ilícito. 

7.19.3. Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a outra 

empresa, com esteio no §1º do art. 14 c/c art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro, ao 

estender à licitante os efeitos das sanções que acarretem a impossibilidade de licitar e 

contratar com a Administração: 

7.19.3.1. inabilitará a licitante por inaptidão jurídica para assumir obrigações com a 

Administração; 

7.19.3.2. relatará o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento 

administrativo específico objetivando a apuração exauriente acerca dos fatos e a eventual 

responsabilização da licitante pela prática de comportamento inidôneo. 

7.20. Todos os documentos solicitados pelo pregoeiro deverão ser enviados no formato 

PDF ou ZIP. 

7.21. Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a seleção da que melhor atenda a este edital.  

7.22. Constatado que a licitante detentora da melhor proposta válida atende às exigências 

habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora. 

 

8. DOS RECURSOS 

 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão, no prazo de 10 (dez) minutos; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 



  

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.core-rs.org.br. 

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  



  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 

9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 

9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 

§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 

n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 



  

2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, através do e-mail aquisicoes@core-rs.org.br. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 



  

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico www.core-rs.org.br. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I - Termo de Referência 

ANEXO II – Forma de Apresentação da Proposta 
ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

Porto Alegre, 21 de outubro de 2026. 

 

 

  

Paulo Henrique Rocha da Costa 

Setor de Aquisições 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.core-rs.org.br/


  

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS DE PLANO DE SAÚDE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 040/2026 

CONTRATAÇÃO 926560-44/2026 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente Termo de Referência trata-se da contratação de empresa 

especializada para a prestação de serviços de Planos ou Seguros Privados de Assistência 

à Saúde, ainda denominado Operadora de Plano de Saúde, devidamente registrado na 

Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, para a prestação de serviços de 

assistência médica, sem carência, com coparticipação, com cobertura assistencial médico 

ambulatorial e hospitalar incluindo partos, exames complementares e serviços auxiliares 

de diagnóstico e terapia, bem como internações, tanto em caráter eletivo como 

emergencial, em hospitais e clínicas, no âmbito de todo o território brasileiro, em 

abrangência nacional, padrão quarto individual com banheiro privativo, das doenças 

listadas na Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados 

com a Saúde, da Organização Mundial de Saúde, sem excluir doenças preexistentes ou 

crônicas com cobertura de todas as especialidades reconhecidas ou que vierem a ser 

reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina – CFM e exames complementares 

reconhecidos ou que vierem a ser reconhecidos pela Agência Nacional de Saúde – ANS. 
1.2. A presente contratação adotará o critério de julgamento o menor preço GLOBAL, 

EM ITEM ÚNICO. 
 

Item Catser Descrição Quant. Valor unit. 

mês 

Valor total 

mês 

Valor 

total 12 

meses 

1 13340 Plano de Saúde, 

conforme 

especificado no 

Termo de 

Referência, para 

faixa etária 0 a 18 

anos. 

3    

Plano de Saúde, 

conforme 

especificado no 

Termo de 

Referência, para 

faixa etária 19 a 

23 anos. 

0    



  

Plano de Saúde, 

conforme 

especificado no 

Termo de 

Referência, para 

faixa etária 24 a 

28 anos. 

6    

Plano de Saúde, 

conforme 

especificado no 

Termo de 

Referência, para 

faixa etária 29 a 

33 anos. 

6    

Plano de Saúde, 

conforme 

especificado no 

Termo de 

Referência, para 

faixa etária 34 a 

38 anos. 

5    

Plano de Saúde, 

conforme 

especificado no 

Termo de 

Referência, para 

faixa etária 39 a 

43 anos. 

6    

Plano de Saúde, 

conforme 

especificado no 

Termo de 

Referência, para 

faixa etária 44 a 

48 anos. 

10    

Plano de Saúde, 

conforme 

especificado no 

Termo de 

Referência, para 

faixa etária 49 a 

53 anos. 

4    

  Plano de Saúde, 

conforme 

especificado no 

Termo de 

1    



  

Referência, para 

faixa etária 54 a 

58 anos. 

  Plano de Saúde, 

conforme 

especificado no 

Termo de 

Referência, para 

faixa etária acima 

de 59 anos 

5    

Total   

 

1.3. Especificações do Objeto  
1.3.1. A operadora do plano de saúde deverá oferecer a opção de plano de assistência 

médica ambulatorial, hospitalar e obstétrica, compreendendo internações em quartos 

privativos, banheiro privativo, com direito a um acompanhante, modalidade global e 

abrangência nacional.   

1.3.2. O referido plano compreenderá os procedimentos clínicos, cirúrgicos, obstétricos e 

os atendimentos de urgência e emergência, bem como todos os exames e procedimentos 

elencados no rol da ANS, respeitadas as respectivas Diretrizes de Utilização, não sendo 

admitidas quaisquer tipos de limitações nas coberturas garantidas pelas referidas normas.   
1.3.3. Os serviços deverão abranger, no mínimo, as especialidades previstas nas 

Resoluções da Agência Nacional de Saúde Suplementar, com rede credenciada mínima 

conforme item 8.7 deste Termo de Referência aos empregados do Conselho Regional dos 

Representantes Comerciais no Estado do Rio Grande do Sul e seus dependentes, cujo 

número atual é 46 (quarenta e seis) vidas. A faixa etária atual dos empregados do Core-

RS encontra-se na tabela do item 4.4 deste Termo de Referência.   
1.3.4. Deverão ser cobertas cumulativamente, as despesas referentes aos serviços e 

especialidades médicas/profissionais de saúde especificados neste termo e outras 

asseguradas pela legislação vigente a serem executadas pela operadora CONTRATADA 

na respectiva rede própria, credenciada ou referenciada.   
1.3.5. Havendo indisponibilidade de vagas nos estabelecimentos próprios, credenciados 

ou referenciados pela CONTRATADA, o ônus da internação em outro hospital fora da 

rede de serviço é de responsabilidade da operadora, nas mesmas condições da modalidade 

de plano em que o beneficiário está cadastrado ou modalidade superior.  
1.3.6. O plano deverá estar devidamente registrado na ANS, com comprovação por meio 

de número de registro e segmentação assistencial compatível. A empresa contratada 

deverá comprovar regularidade junto à ANS, bem como manter todos os registros e 

autorizações exigidos para a operação. Por fim, deve haver a disponibilização de 

aplicativo e/ou plataforma online para marcação de consultas, acesso a resultados de 

exames, rede credenciada e canais de atendimento.   

1.3.7. Atendimento ao beneficiário por meio de central de atendimento 24 horas, via 

telefone, aplicativo ou site. 
 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

 



  

2.1. A contratação tem por objetivo oferecer aos empregados do Conselho Regional dos 

Representantes Comerciais no Estado do Rio Grande do Sul – Core-RS e aos seus 

dependentes, condições de assistência à saúde, haja vista ser um importante diferencial 

para qualidade de vida o que propicia tranquilidade para desenvolverem as suas atividades 

laborais. Além disso, oferecer um adequado plano de saúde contribui com as prevenções 

das doenças e por consequência favorece o baixo índice de absenteísmo.  
2.2. A intenção primordial do Core-RS é garantir um plano de saúde eficiente e digno, 

tanto para o desempenho funcional quanto para a vida pessoal, visando reduzir ou 

minimizar os impactos negativos das doenças na continuidade e na qualidade do trabalho 

dos funcionários.   
2.3. Considerando a abrangência nacional, é imprescindível devido aos deslocamentos 

frequentes dos empregados para participação em cursos, congressos, conferências e 

palestras em todo o território nacional, além das reuniões no Conselho Federal dos 

Representantes Comerciais – CONFERE, localizado na cidade de Brasília/DF. Neste 

contexto de cuidado extremo e cautela diante da persistente pandemia global, torna-se 

ainda mais necessário assegurar o acesso à saúde em âmbito nacional. 

 

 

3. DAS DEFINIÇÕES 

3.1. USUÁRIOS – Os inscritos no plano de assistência à saúde na condição de 

beneficiários: titulares e dependentes.   

3.2. BENEFICIÁRIO TITULAR – O empregado público de provimento efetivo e 

empregado público de provimento em comissão do Conselho Regional dos 

Representantes Comerciais no Estado do Rio Grande do Sul – Core-RS.   
3.3. BENEFICIÁRIO DEPENDENTE – Os cônjuges, companheiros (as), pai e mãe dos 

beneficiários titulares, filhos dos beneficiários titulares, enteados e menores sob guarda, 

conforme definido neste Termo de Referência.   

3.4. MENSALIDADE DO BENEFICIÁRIO TITULAR – Valor a ser estabelecido para 

pagamento pelo beneficiário titular quando do preenchimento do termo de adesão ao 

plano de assistência à saúde coletivo empresarial, incluindo os seus dependentes, 

incluindo o valor correspondente à mensalidade dos beneficiários dependentes.   

3.5. REDE CREDENCIADA – Hospitais, centros médicos, consultórios, clínicas, 

laboratórios, médicos e outros profissionais colocados à disposição dos usuários do plano 

de assistência à saúde coletivo empresarial por intermédio da CONTRATADA.   
3.6. ABRANGÊNCIA DA REDE – Localidades em que a CONTRATADA oferece rede 

credenciada, composta por instituições e profissionais na área de medicina, terapia e 

outras especialidades previstas no Rol de Procedimentos e Eventos da ANS.   
3.7. OPERADORA – Empresa com registro junto a ANS responsável pela prestação de 

assistência médica ambulatorial e hospitalar, fisioterápica, psicológica e farmacêutica na 

internação, compreendendo partos e tratamentos, centro de terapia intensiva, ou similar, 

para tratamento das doenças listadas na Classificação Estatística Internacional de 

Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, da Organização Mundial de Saúde, com 

cobertura e rede credenciada na área geográfica de atuação do Conselho Regional dos 

Representantes Comercial do Rio Grande do Sul e garantia de atendimento de urgência e 

emergência em todo território nacional, na forma disciplinada pela Lei n° 9.656, de 1998 

e normativos expedidos pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).   



  

3.8. PLANO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE – É um serviço oferecido por operadora, 

empresa privada de assistência à saúde e, com o intuito de prestar assistência médica e 

hospitalar.   
3.9. PARTICIPAÇÃO DO EMPREGADO – Parcela devida pelo empregado no custeio 

do plano de saúde.   
3.10. CARÊNCIA – É o tempo que o beneficiário terá que esperar para ser atendido pelo 

plano de assistência à saúde em um determinado procedimento, observado os regramentos 

da ANS. 
 

4. DOS BENEFICIÁRIOS  

  

4.1. São considerados beneficiários TITULARES:   

a) O empregado público de provimento efetivo e empregado público de provimento em 

comissão, ativos do Core-RS;   

b) O empregado público em benefício previdenciário (INSS).   
4.2. São considerados beneficiários DEPENDENTES legais:   
a) cônjuges ou companheiro(a), desde que declarado(a) em instrumento público ou com 

reconhecimento judicial da união estável; 

b) filho(a) sob qualquer condição, enteado, menor sob guarda, sob tutela e todas as demais 

formas legais, solteiros até 21 anos de idade completos;   

c) filho(a) sob qualquer condição, enteado, menor sob guarda, sob tutela e todas as demais 

formas legais, solteiros até 24 anos de idade completos, se forem, comprovadamente, 

matriculados em cursos de ensino superior ou equivalente, não tendo economia própria;   

d) filho(a), ou enteado(a) solteiro(a) em qualquer idade, quando incapacitado 

permanentemente física ou mentalmente para o trabalho, sem limite de idade;   

e) Pai e mãe, sem limite de idade, que conste na declaração de imposto de renda do titular 

do plano de saúde.   

4.3. Fica garantida a opção de continuidade para manutenção do plano de empregados 

após a perda do vínculo empregatício com o Core-RS, nas condições estabelecidas na 

legislação em vigor, desde que assumam integralmente os custos diretamente com a 

operadora. 

4.4. Estimativa de beneficiários 
 

Faixa Etária Número de Empregados Número de Dependentes 

0 – 18 anos 0 3 

19 – 23 anos 0 0 

24 – 28 anos 4 2 

29 – 33 anos  5 1 

34 – 38 anos 4 1 

39 – 43 anos 6 0 

44 – 48 anos  9 1 

49 – 53 anos 4 0 

54 – 58 anos  1 0 

59 – 99 anos 4 1 

Total 37 9 

 



  

4.4.1. A estimativa acima foi feita de acordo com o número de empregados atual. Dos 

beneficiários acima, 31 (trinta e um) titulares e 9 (nove) dependentes participam do plano 

de saúde, oferecido pela empresa atualmente.   
4.4.2. O número de beneficiários pode variar ao longo do contrato, visto que a adesão é 

facultativa, não havendo nenhuma obrigatoriedade de adesão e permanência no plano de 

saúde. Considerando também os casos de desligamento e contratação de novos 

empregados que expressarem a intenção de aderir ao plano.   
4.4.3. Caberá ao Core-RS a apresentação de documentos que comprovem o vínculo do 

emprego ativo e a relação de parentesco de seus dependentes.   

4.5. Identificação dos Beneficiários 
4.5.1. Os beneficiários, titulares e dependentes, receberão gratuitamente uma carteira de 

identificação personalizada, a ser fornecida pela CONTRATADA, que será usada 

exclusivamente quando da utilização dos serviços cobertos pelo plano de assistência à 

saúde médico hospitalar.   
4.5.2. Em caso de: extravio, roubo, furto, danificação por incêndio ou enchente da carteira 

de identificação; sendo devidamente comprovado; o custo da emissão de nova carteira 

será assumido integralmente pela CONTRATADA.   
4.5.3. O empregado excluído do Plano de Saúde será responsável pela devolução imediata 

ao setor de Recursos Humanos, do Core-RS, de sua carteira de identificação, de seus 

dependentes e demais vinculados, se houver.   
4.5.4. Quaisquer prejuízos causados pelo uso indevido da carteira de identificação durante 

o período em que permanecer cadastrado programa, do plano de saúde, e após a vigência 

de sua exclusão do programa serão única e exclusivamente do beneficiário. 

 

 

5. DAS CARÊNCIAS 

 

5.1. Não será exigida qualquer forma de carência se a inscrição do beneficiário ocorrer 

dentro de 30 (trinta) dias, a contar da data de assinatura do contrato celebrado entre a 

CONTRATADA e o CONTRATANTE;   

5.2. Fim do prazo disposto no item 5.1, a adesão será permitida, porém está sujeita a 

período de carência, exceto nos casos previstos no 5.3, nos prazos máximos de:  

 a) 24 (vinte e quatro) horas para consultas de Urgência e/ou Emergência;   
b) 30 (trinta) dias para consultas médicas e exames simples; 
c) 60 (sessenta) dias para consultas psiquiátricas, tratamentos psiquiátricos, fisiatria, 

nutricionista, fonoaudiologia, terapia ocupacional, acupuntura;   
d) 60 (sessenta) dias para procedimentos complementares;   

e) 60 (sessenta) dias para internações hospitalares (sem cirurgia);   
f) 180 (cento e oitenta) dias para internações hospitalares; 

g) 300 (trezentos) dias para partos.   
5.3. Ficam excluídos de quaisquer carências:   
5.3.1. Os beneficiários titulares que entrarem em exercício após a assinatura do contrato, 

no prazo de 30 (trinta) dias da data da sua admissão;   
5.3.2. aqueles que venham adquirir a condição de beneficiário, nos termos do objeto deste 

termo, após a assinatura do contrato, em função de nascimento, adoção, casamento, união 

estável, provimentos em cargos efetivos e em comissão, guarda, tutela definitiva etc., 

desde que manifestada a opção pela inclusão em até 30 (trinta) dias contados da:   



  

a) data de nascimento do beneficiário dependente; 
b) data do casamento do beneficiário titular para inclusão do cônjuge.   
5.3.3. Atendimentos ambulatoriais em situações de urgência e emergência, desde que 

ocorram após a solicitação formal de inclusão de beneficiário.   

5.4. As alterações de níveis de plano deverão estar isentas de carências. 
 

 

6. DA ADESÃO E EXCLUSÃO 

 

6.1. ADESÃO  
6.1.1. A adesão do plano de saúde é facultativa e se dará na forma estabelecida neste 

Capítulo.   

6.1.2. A adesão dos titulares será feita mediante a assinatura de um “Termo de Adesão” a 

ser fornecido pelo CONTRATANTE.   

6.1.3. A adesão dos dependentes poderá ser feita pelo respectivo beneficiário titular, 

mediante a assinatura de um “Termo de Adesão”. 
6.1.4. A adesão dos beneficiários dependentes no plano de saúde dar-se-á na mesma 

categoria do plano do respectivo titular.   

6.1.5. A adesão dos beneficiários dependentes dependerá da participação do beneficiário 

titular, ou seja, não haverá adesão de beneficiário dependente sem a adesão do titular.  
6.1.6. É garantida a inscrição de filho recém-nascido, filho adotivo ou natural, como 

dependente, com isenção de carência, sendo vedada qualquer alegação de DLP – doenças 

e lesões pré-existentes ou aplicação de CPT – cobertura parcial temporária ou Agravo.   

6.1.7. É garantida a inscrição de filho adotivo menor de 12 (doze) anos, com 

aproveitamento das carências já cumpridas pelo usuário adotante, conforme prevê o artigo 

12, VII, da Lei 9656/1998.   
6.2. EXCLUSÃO   

6.2.1. Cessará, ou será interrompido o direito do beneficiário titular e demais beneficiários 

a ele vinculados, de usufruírem o Plano de Saúde, a partir do primeiro dia do mês 

subsequente à comunicação à contratada, da publicação do ato oficial que estabelecer a 

sua nova condição, quando couber, nas seguintes hipóteses:   
a) falecimento do titular;   

b) quando solicitado pelo titular;   
c) por demissão/exoneração ou aposentadoria do titular;   
d) inadimplência da parcela que cabe ao empregado e de seus dependentes em caso de 

benefício previdenciário, aposentadoria por invalidez ou outros afastamentos sem 

remuneração.   

6.2.2. Os dependentes serão excluídos do plano de saúde nas seguintes situações:  a) 

falecimento do titular;   

b) exclusão do titular;  
c) perdas das condições contidas no item 4.1;   
d) solicitado pelo titular.   
6.2.3. Quaisquer prejuízos causados pelo uso indevido da carteira de identificação durante 

o período em que permanecer cadastrado no plano e após a vigência de sua exclusão do 

plano, serão de única e exclusivamente responsabilidade do beneficiário, o qual deverá 

efetuar o ressarcimento diretamente à CONTRATADA.   



  

6.2.4. A condição prevista no item 4.3 deixará de existir quando da admissão do 

beneficiário titular em novo emprego. 
  

7. DO REEMBOLSO 

7.1. Reembolso é o ressarcimento que a empresa prestadora do serviço Médico 

Hospitalar, deverá realizar quando o beneficiário utilizar serviços assistenciais à saúde, 

executados por entidades ou profissionais autônomos não credenciados e/ou próprios, 

quando o atendimento não ocorrer pela sua rede credenciada e/ou própria, quando o 

beneficiário estiver em local fora da área de atuação da CONTRATADA.   
7.2. Respeitadas as determinações da ANS, caberá aos beneficiários reembolso de 100% 

(cem por cento) das despesas efetuadas com consultas, exames, honorários médicos e 

serviços hospitalares, com medicamentos e materiais utilizados durante o período de 

internação e com as demais taxas hospitalares, nas seguintes hipóteses:   
a) despesa efetuada nas localidades em que a CONTRATADA não dispuser de rede 

médico-hospitalar, laboratorial e serviços complementares ao diagnóstico e terapia, 

credenciada, referenciada ou própria;   
b) em situações de greve, paralisações ou outras que impeçam o atendimento pela rede 

própria, referenciada ou credenciada da CONTRATADA;   

c) nos casos de urgência ou emergência, quando não for possível a utilização dos serviços 

na rede própria, credenciada ou referenciada da CONTRATADA, aqueles como tal 

definidos os que implicarem risco imediato de vida ou de lesão irreparáveis para o 

paciente, caracterizados em declaração do médico assistente.   
7.3. Para solicitar reembolso das despesas, conforme critérios acima descritos, o usuário 

deverá apresentar à CONTRATADA o seguinte:   
a) Cartão de Identificação do Usuário; 

b) Relatório do Médico discriminando: o tipo de procedimento executado, região e valor 

unitário de cada procedimento;  

c) Recibo original de honorários do médico, devidamente assinado e com carimbo do 

CRM e CPF / CNPJ;  
d) Data do atendimento;  

e) Dados do usuário referentes à sua conta bancária (Banco, agência, número da conta-

corrente e nome do titular da conta);  

f) CPF do titular do plano.  
7.4. Na cidade onde o atendimento não esteja coberto ou executado diretamente pela 

CONTRATADA, serão aceitos os planos e condições particulares da localidade, sendo o 

beneficiário reembolsado, integralmente, das despesas médicas hospitalares e 

ambulatoriais no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega completa 

da documentação necessária exigida, caso seja devido.  

7.5. O beneficiário tem o prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data do atendimento para 

solicitar o reembolso. 
 

  

  

8. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

  

8.1. Cobertura Geográfica mínima: abrangência/atendimento em todo território nacional.   



  

8.2. Modalidade Global.   
8.3. Planos médicos abrangidos: a referência é o Plano de Saúde Básico em quarto 

individual.   
8.4. As operadoras deverão oferecer a opção de planos de assistência médico ambulatorial 

e hospitalar, inclusive obstétrica.   
8.5. As mensalidades do plano de saúde serão estabelecidas de acordo com a faixa etária 

que cada beneficiário inscrito esteja enquadrado. Ocorrendo alteração na idade de 

qualquer dos beneficiários que importe em deslocamento para a faixa etária superior, a 

contraprestação pecuniária será aumentada automaticamente, no mês seguinte ao do 

aniversário do beneficiário.   
8.6. Quando necessárias, as coparticipações em serviços prestados pela operadora do 

plano de saúde a serem pagas pelos beneficiários optantes, de acordo com os preços 

habitualmente praticados pela operadora, nos limites de até 40%.   
8.7. Rede Credenciada mínima:   
a) Atendimento em, no mínimo, 10 (dez) hospitais na região metropolitana e de Porto 

Alegre, incluindo os principais hospitais: Complexo Hospitalar Santa Casa, Divina 

Providência e Ernesto Dornelles;   
b) Atendimento em, no mínimo, 40 (quarenta) clínicas na região metropolitana e de Porto 

Alegre;   
c) Atendimento em, no mínimo, 5.000 (cinco mil) médicos credenciados no Estado do 

Rio Grande do Sul;   

d) Atendimento em, no mínimo, 100.000 (cem mil) médicos credenciados no Brasil;   
e) Possuir em, no mínimo, 2 (dois) laboratórios próprios ou da rede credenciada na região 

metropolitana e de Porto Alegre;   
f) Atendimento em, no mínimo, 1 (um) hospital na região de Pelotas;   
g) Possuir em, no mínimo, 1 (um) laboratório próprio ou da rede credenciada na região 

de Pelotas.   

8.8. Apresentação das formas de serviços de atendimento ao usuário – 0800, Central de 

Atendimento, aplicativo etc.   

8.9. Apresentação da forma de liberação on-line para os beneficiários bem como forma 

para liberação de atos complementares (facilidades e vantagens para efetuar o pagamento 

do ato complementar).   

8.10. Deverão ser cobertas todas as especialidades médicas previstas na Lei nº 9.656/98 

e suas alterações, bem como nas Resoluções da ANS, que disciplinam o rol de 

procedimentos obrigatórios, sem limite de utilização ou de valor, além das admitidas pelo 

Conselho Federal de Medicina e/ou Associação Médica Brasileira.   
8.11. Os procedimentos que necessitarem de autorização prévia deverão ser fornecidos 

pela CONTRATADA seguirão conforme previsto na RN 259 /2011.   
8.12. A CONTRATADA deve fornecer as autorizações, ou justificar por escrito os 

indeferimentos, no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas do recebimento do 

respectivo pedido, em relação aos procedimentos clínicos e cirúrgicos, exames 

laboratoriais e complementares, serviços auxiliares, terapias ou qualquer outro tratamento 

médico que necessite de autorização prévia. 
8.13. A CONTRATADA terá um prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do pedido 

de inclusão do beneficiário no plano, para entregar o cartão para o CONTRATANTE.   
8.14. A 2ª via do cartão em caso de perda, roubo ou extravio, deverá ser fornecida 

gratuitamente ao usuário.   



  

8.15. Nas internações estarão cobertas as despesas com fornecimento de medicamentos, 

anestésicos, gazes medicinais, oxigênio, nutrição parenteral e enteral, transfusões e 

demais materiais utilizados, conforme prescrição do médico assistente, ministrados 

durante o período de internação hospitalar, tudo até a alta hospitalar.    

8.16. Estarão inclusos também, toda e qualquer taxa, incluindo despesas com sala de 

cirurgia, eventos obstétricos, unidade de tratamento intensivo, aparelhagem, honorários 

médicos e todo pessoal necessário, serviços gerais de enfermagem e alimentação (incluso 

os gastos com alimentação do acompanhante), bem como remoção de paciente, 

comprovadamente necessária, para outro estabelecimento hospitalar, em território 

nacional, tudo até à alta hospitalar.    
8.17. O fornecimento de alimentação dietética, quando indicado, até à alta do paciente, 

não implicará em ônus adicionais ao beneficiário.    

8.18. Atendimento emergencial 24 (vinte e quatro) horas por dia em prontos-socorros e/ou 

hospitais credenciados, ficam garantidas nesse caráter, consultas em todas as 

especialidades.    
8.19. Assistência pré-natal, obstétrica e neonatal, aqui incluídas patologias congênitas das 

crianças nascidas na vigência do contrato.    
8.20. Cobertura de um acompanhante indicado pela mulher durante o trabalho de parto e 

pós-parto imediato.    
8.21. Cobertura para acidente do trabalho.    
8.22. Remoção do paciente em ambulância, será observado os locais disponíveis na rede 

credenciada, sem limite de quilometragem, quando constatada a impossibilidade de sua 

locomoção pelo seu médico assistente, ficando excluídas as remoções para consultas e 

exames.    
8.23. Cobertura de despesas de acompanhante para pacientes menores de 18 (dezoito) 

anos, com idade igual ou acima de 60 (sessenta) anos e para pessoas com necessidade 

especial.   

8.24. Cobertura de internações hospitalares em centro de terapia intensiva sem limite de 

utilização de diárias.    

8.25. Atendimento ambulatorial e hospitalar a portadores de dependências químicas, 

transtornos psiquiátricos e nos casos de diagnósticos F00 a F09, F20 a F29, F70 a F79, 

F90 a F98, relacionadas no CID 10 (ambulatorial e internamento); sendo a duração de seu 

tratamento conforme a necessidade atribuída pelo médico assistente.    
8.26. Custeio integral de, pelo menos, 30 (trinta) dias de internação, por ano de contrato, 

não cumulativos, em hospital psiquiátrico ou em unidade ou enfermaria psiquiátrica em 

hospital geral, para portadores de transtornos psiquiátricos em situação de crise.   
8.27. Custeio integral de, pelo menos, 15 (quinze) dias de internação, por ano de contrato, 

não cumulativos, em hospital geral, para pacientes portadores de quadros de intoxicação 

ou abstinência provocados por alcoolismo ou outras formas de dependência química que 

necessitem de hospitalização.    
8.28. Cobertura de todos os atendimentos clínicos ou cirúrgicos decorrentes de 

transtornos psiquiátricos, incluídos os procedimentos médicos necessários ao 

atendimento das lesões autoinfligidas.    
8.29. Cobertura de 8 (oito) semanas anuais de tratamento em regime de hospital-dia para 

os portadores de transtornos psiquiátricos em situação de crise.    
8.30. A contratação cobre o atendimento, pela CONTRATADA, das despesas dos eventos 

que se seguem:    



  

a) consultas médicas, inclusive obstétricas para pré-natal, em número ilimitado e sem 

limite de valor;    
b) internação hospitalar, compreendendo hospitais, centros médicos, casas de saúde e em 

clínicas básicas e especializadas, sem limite de prazo, valor ou quantidade;    

c) internação em UTI ou similar, sem limite de prazo, valor ou quantidade;    
d) Cirurgias, em número ilimitado e sem limite de valor;    
e) exames médicos, em número ilimitado e sem limite de valor;    
f) serviços de diagnóstico, de tratamento e procedimentos clínicos e cirúrgicos, em 

número e valor limitados ao rol de procedimentos da ANS;    

g) doenças crônicas;    
h) doenças e lesões pré-existentes;   
 i) doenças congênitas; 

j) doenças infecto contagiosas e endêmicas de notificação compulsória, inclusive AIDS;   
k) doenças de Senilidade, constantes da Classificação Estatística de Doenças e Problemas 

Relacionados à Saúde – 10ª Revisão (CID-10), 
considerando sempre o ato normativo vigente.   

l) material de osteossíntese (placas, pinos, parafusos, hastes, pregos, telas cirúrgicas etc.), 

sem limite de quantidade ou de valor;  

m) acidentes de Trabalho;  
n) atendimento de Urgência e Emergência;  
o) remoção do beneficiário, em ambulância, inclusive com UTI móvel, própria ou 

contratada, obrigatoriamente acompanhada de médico assistente, no percurso "hospital-

hospital", "residência-hospital”, "hospital-residência" e “local de acidente hospital”, para 

atendimento de urgência e emergência médicas em geral, sem limite de quantidade ou 

valor;  
p) assistência médica e hospitalar ao recém-nascido, filho natural ou adotivo do 

beneficiário, durante os primeiros 30 (trinta) dias após o parto ou à data oficial da adoção.  

8.31. A cobertura incluirá:  
a) atendimentos nos casos de planejamento familiar;  

b) participação de profissional médico anestesiologista nos procedimentos listados no Rol 

de Procedimentos e Eventos em Saúde vigente à época do evento terá sua cobertura 

assistencial obrigatória, caso haja indicação clínica;  

c) o atendimento, dentro da segmentação e da área de abrangência estabelecida no 

contrato, deve ser assegurado independentemente do local de origem do evento.  

8.32. A CONTRATADA se obriga a cobrir, desde o momento da internação até à alta 

hospitalar, as seguintes despesas:  
a) diárias decorrentes da internação hospitalar, inclusive em UTI ou similar, UTI 

Neonatal, Unidade Coronariana e Unidade Respiratória;  
b) despesas com o uso de Centro Cirúrgico, de UTI ou similar, de UTI Neonatal, Unidade 

Coronariana e Unidade Respiratória, incluindo todo o material utilizado;  
c) diárias de maternidade e berçário;   

d) alimentação;  
e) serviços de Nutrição e Dietéticos;  
f) serviços gerais de Enfermagem;  
g) serviços de diagnóstico e de tratamento;  
h) honorários Profissionais dos Médicos Assistentes relativos aos procedimentos clínicos 

e/ou cirúrgicos;  



  

i) taxa de internação, de sala de cirurgia, de sala de parto, de sala de gesso e de outras 

necessárias, incluindo os materiais utilizados (inclusive os descartáveis), inclusive 

material de Osteossíntese (entre outros: placas, fios, hastes, pregos, parafusos etc.), 

enxertos vasculares e telas cirúrgicas;  

j) hemodiálise e diálise;  
k) sessões de quimioterapia e radioterapia, conforme solicitação médica;  
l) exames específicos e complementares para a elucidação diagnóstica e indispensáveis 

para o controle da evolução da doença que motivou a internação, bem como as 

decorrentes da internação, e para o seu tratamento, até à alta hospitalar;  

m) medicamentos em geral, anestésicos, gazes medicinais, transfusão de sangue e de seus 

derivados e/ou complementares, sessões de quimioterapia e radioterapia, conforme 

prescrição do médico assistente, e outros procedimentos e serviços previstos neste Anexo 

que se fizerem necessários durante o período da internação;  
n) toda e qualquer taxa e todo material logístico utilizado (aparelhos, artigos utilizados 

etc.), assim como as despesas decorrentes da remoção do beneficiário, comprovadamente 

necessária, para outro estabelecimento hospitalar, por via terrestre;  

o) diárias de acomodação de acompanhante, se for o caso;  
p) casos pertinentes à clínica médica de urgência e emergência, quando solicitados e 

justificados pelo médico assistente.  
8.33. Quando não houver acomodação hospitalar disponível de acordo com o Plano de 

Cobertura do beneficiário na Rede Credenciada da CONTRATADA, fica garantido o 

acesso à acomodação, em nível superior, sem ônus adicional para o beneficiário. 
8.34. A CONTRATADA não poderá criar, em quaisquer hipóteses, restrições ao 

atendimento de beneficiário sob a alegação de doenças ou lesões preexistentes ou 

congênitas.   

8.35. Não haverá limites de permanência para internações hospitalares em UTIs, como 

determinam as disposições da ANS.   

8.36. Sempre que ocorrer descredenciamentos ou extinção de convênios com 

consultórios, clínicas especializadas, hospitais e outros serviços médicos, será obrigatória 

a reposição desse tipo de atendimento dentro daquela região no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, mediante novo credenciamento, sem prejuízo da continuidade dos 

atendimentos em curso até o novo credenciamento, preservando o elevado nível de 

atendimento. Deverão ser comunicadas, em seguida, à CONTRATANTE as providências 

adotadas.   

8.37. Cobertura de transplantes de rim e córnea, garantindo as despesas com os 

procedimentos vinculados, ou seja, todas aquelas necessárias à realização do transplante, 

incluindo: despesas assistenciais com doadores vivos, medicamentos utilizados durante a 

internação, acompanhamento clínico no pós-operatório imediato e tardio, exceto 

medicamentos de manutenção e as despesas com captação, transporte e preservação dos 

órgãos na forma de ressarcimento ao SUS.   

8.38. Cobertura a qualquer tratamento fonoaudiológico, psicológico e fisioterápico, 

inclusive Terapia Ocupacional com número de sessões limitadas de acordo com o CID do 

beneficiário.   

8.39. Cobertura de cirurgia odontológica buco-maxilo-facil que necessite de ambiente 

hospitalar, realizada por profissional habilitado pelo seu Conselho de Classe, incluindo a 

cobertura de exames complementares solicitados pelo cirurgião-dentista assistente, 

habilitado pelo respectivo conselho de classe, desde que restritos à finalidade de natureza 

odontológica, e o fornecimento de medicamentos, anestésicos, gazes medicinais, 



  

transfusões, assistência de enfermagem e alimentação ministrados durante o período de 

internação hospitalar.   

8.40. Cobertura da estrutura hospitalar necessária à realização dos procedimentos 

odontológicos passíveis de realização em consultório, mas que por imperativo clínico 

necessitem de internação hospitalar, incluindo a cobertura de exames complementares 

solicitados pelo cirurgião-dentista assistente, habilitado pelo respectivo conselho de 

classe, desde que restritos à finalidade de natureza odontológica e o fornecimento de 

medicamentos, anestésicos, gazes medicinais, transfusões, assistência de enfermagem e 

alimentação ministrados durante o período de internação hospitalar.   

8.41. Não estão cobertos pelo contrato os serviços descritos na Lei 9.656/98 ou normativo 

pertinente, a saber:   

a) aborto provocado, especialidades médicas que não forem legalmente reconhecidas, 

massagens, duchas e saunas de finalidade estética, tratamento em estâncias hidrominerais 

e de repouso, tratamentos experimentais e aplicação de medicamentos não reconhecidos 

pelos órgãos governamentais;   

b) cirurgias plásticas em geral, exceto as restauradoras para correção de lesão proveniente 

de acidente pessoal ou de lesão decorrente de tratamento cirúrgico de neoplasia maligna, 

e, nesses casos, a cobertura estará sujeita à apresentação de laudo anatomopatológico da 

lesão neoplásica;   

c) despesas com medicamentos de manutenção após transplantes;   

d) despesas extraordinárias de internação, como refrigerantes, lavagem de roupa, aluguel 

de aparelho de televisão, telefonemas interurbanos e internacionais;   

e) home care, inclusive enfermagem particular;   

f) exames com o objetivo de reconhecimento de paternidade e atos cirúrgicos 

determinando a mudança ou alteração de sexo;   

g) medicamentos importados não nacionalizados e medicamentos ministrados ou 

utilizados fora do regime de internação;   

h) procedimentos clínicos e cirúrgicos para fins estéticos;   

i) próteses, órteses e seus acessórios não ligados ao ato cirúrgico ou para fins estéticos;  

j) remoções por via aérea, salvo nos casos indicados em que se comprove a 

impossibilidade de realizar-se o tratamento na cidade em que se encontra o paciente;   

k) tratamento clínico ou cirúrgico experimental, não reconhecido pelo Conselho Federal 

de Medicina e/ou não aprovado pelo Conselho de Saúde Suplementar;   

l) tratamento fertilização e esterilização. 

 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES 

 

9.1. São obrigações da CONTRATADA:  

9.1.1. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, 

durante todo o período de vigência do contrato, fornecendo, sempre que solicitado, 

documentos que comprovem tais condições.  

9.1.2. Administrar e fornecer relação individual por beneficiários, extrato demonstrativo 

com o detalhamento dos procedimentos utilizados contendo: 

9.1.2.1. Nome do beneficiário Titular;  

9.1.2.2. Nome do beneficiário Dependente;  

9.1.2.3. Nome do profissional e ou estabelecimento prestados do serviço;  



  

9.1.2.4. Data(s) da(s) ocorrência(s);  

9.1.2.5. Valor do(s) serviço(s)/atendimento(s), medicamento(s), outro(s);  

9.1.2.6. Demonstrativo anual de recolhimento, para fins de Imposto de Renda.  

9.1.3. Prestar cobertura de todas as doenças relacionadas na Classificação Estatística 

Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, da Organização 

Mundial da Saúde, bem como aquelas previstas no Rol de Procedimentos da Agência 

Nacional de Saúde Suplementar – ANS, estabelecido pela Resolução Normativa nº 

338/2013 (e atualizações), ou que nesta venham a ser incluídos, com atendimento a 

consultas médicas, procedimentos, tratamentos clínicos e cirúrgicos em todas as 

especialidades.  

9.1.4. Incluir qualquer novo titular, decorrentes de qualquer fato gerador, em até 30 

(trinta) dias da data do evento (admissão, inclusão). A CONTRATADA terá um prazo de 

5 (cinco) dias úteis para processar as solicitações registradas pela CONTRATANTE.  

9.1.5. No caso de exclusão de beneficiário por demissão/exoneração, a CONTRATADA 

deve informar à CONTRATANTE o valor parcial da mensalidade referente ao período 

em questão em até 5 (cinco) dias úteis para que seja possível lançar o desconto 

correspondente na rescisão do empregado.  

9.1.6. Possibilitar ao Conselho Regional dos Representantes Comerciais no Estado do Rio 

Grande do Sul, a fiscalização do objeto contratado.  

9.1.7. Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com a 

execução do objeto contratado, mesmo que para isso outra solução não prevista em 

contrato tenha que ser apresentada, para aprovação e implementação, sem ônus adicionais 

para o Conselho Regional dos Representantes Comerciais no Estado do Rio Grande do 

Sul, desde que de responsabilidade da CONTRATADA.  

9.1.8. Fornecer um guia de atendimento do plano médico hospitalar, atualizado, para cada 

beneficiário titular quando da entrega do cartão de identificação dele. Desse guia deve 

constar nome, telefone e endereço dos Hospitais, Clínicas e/ou Centros de Atendimento, 

Institutos, Laboratórios, Serviços Auxiliares de Saúde e Médicos Credenciados, outras 

entidades da área da saúde e serviços auxiliares, comprometendo-se a informar todas as 

sucessivas alterações.  

9.1.9. Manter a rede de atendimento credenciada e/ou própria em número igual ou 

superior ao apresentado em sua proposta, de maneira a atender os beneficiários, 

devidamente identificados, em qualquer localidade do Estado do Rio Grande do Sul e 

outros Estados da Federação, nas mesmas condições deste Termo de Referência.  

9.1.10. Manter atualizado a relação de profissionais e entidades prestadoras de serviços 

credenciados e/ou próprios, disponibilizando as listagens, pelo menos, em meio digital ao 

Core-RS.  

9.1.11. Comunicar à CONTRATANTE, com 30 (trinta) dias de antecedência, a 

substituição dos hospitais, médicos, serviços auxiliares e odontológico, outros 

equivalentes, à exceção dos casos decorrentes de rescisão por fraude ou infração das 

normas sanitárias e fiscais em vigor.  

9.1.12. Garantir aos beneficiários da CONTRANTE, sempre que houver 

indisponibilidade de leitos nos hospitais ou clínicas credenciadas e/ou próprias da 

CONTRATADA, acomodação em outro estabelecimento da qualidade igual ou superior, 

sem custo adicional.  



  

9.1.13. Reembolsar todas as despesas previstas, de acordo com os limites contratuais e 

realizadas em território nacional, conforme previsto neste Termo de Referência.  

9.1.14. Assegurar o padrão de qualidade que obedeça às normas éticas no tocante ao 

relacionamento com o paciente e seus familiares, com respeito a sua integridade física e 

moral e acatamento aos seus direitos de modo geral.  

9.1.15. Comunicar ao Conselho dos Representantes Comerciais no Estado do Rio Grande 

do Sul, a ocorrência de qualquer fato impeditivo à fiel execução do contrato, bem como 

providenciar imediata correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE quanto 

à execução dos serviços contratados, sem de forma alguma prejudicar o atendimento 

médico hospitalar dos beneficiários.  

9.1.16. Responder pelas despesas de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, em vigor, decorrentes da execução dos serviços objeto deste termo.  

9.1.17. Encaminhar, até o dia 10 (dez) de cada mês, a Nota Fiscal/Fatura à 

CONTRATANTE, bem como o relatório mensal dos titulares do plano e seus respectivos 

dependentes (em ordem alfabética). 

9.1.18. Atender, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas quaisquer exigências do 

CONTRATANTE, inerentes ao objeto da contratação.  

9.1.19. Designar uma pessoa responsável pelo relacionamento com o Conselho Regional 

dos Representantes Comerciais no Estado do Rio Grande do Sul.  

9.1.20. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos 

serviços do contrato firmado, sem prévia autorização do CONTRATANTE.  

9.1.21. Executar dentro da melhor técnica e qualidade os serviços necessários à realização 

do objeto deste termo.  

 

9.2. São obrigações da CONTRATANTE: 

9.2.1. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA.  

9.2.2. Relacionar, após a assinatura do contrato, os beneficiários constando da relação 

todas as informações necessárias, para fins de cadastramento.  

9.2.3. Fornecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas aos beneficiários 

que participarão do plano contratado.  

9.2.4. Obter autorização expressa dos Titulares para consignar em folha de pagamento os 

valores decorrentes das contribuições e participações.  

9.2.5. Informar aos empregados do Conselho Regional dos Representantes Comerciais no 

Estado do Rio Grande do Sul o procedimento para inscrição nos planos administrados 

pela operadora contratada.  

9.2.6. Encaminhar à operadora contratada os formulários de inscrição de novos 

beneficiários (Titulares e Dependentes) com as informações necessárias para seu 

cadastramento e recebimento dos Cartões de Identificação de Beneficiários.  

9.2.7. Recolher os cartões de Identificação dos Beneficiários excluídos.  

9.2.8. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido.  

9.2.9. Conferir e atestar as Notas Fiscais/Faturas Mensais.  

9.2.10. Efetuar o pagamento da prestação mensal.  



  

9.2.11. A execução das obrigações contratuais integrantes deste Termo será fiscalizada 

por um funcionário, formalmente designado pela Autoridade Competente, com 

autoridade para exercer, como representante do Conselho Regional dos Representantes 

Comerciais no Estado do Rio Grande do Sul, toda e qualquer ação de orientação geral, 

acompanhamento e fiscalização da execução contratual.  

9.2.12. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, 

bem como por quaisquer danos causados a terceiros em decorrência do ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, propostos ou subordinados.  

9.2.13. CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações 

vinculadas à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, além do 

pagamento de tributos, tarifas, emolumentos etc., decorrentes da execução do presente 

Contrato, cujo cumprimento e responsabilidades caberão, exclusivamente à 

CONTRATADA.   

 

10. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

10.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, ocorrerá o prazo de 

10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, nos termos de art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  

10.2. Para fins de pagamento, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal/Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

10.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

o pagamento da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus à contratante;  

10.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

10.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:   

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;   

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas.  

10.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

10.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 



  

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.  

10.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

10.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação junto ao SICAF. 

10.10. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.  

10.11. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo) de correção monetária, ou o índice que o substitua.  

10.12. A Contratante efetuará o pagamento após o ateste da Nota Fiscal, de acordo com 

as descrições contida na Nota de Empenho, contrato ou outro instrumento hábil, conforme 

o caso, preferencialmente por boleto bancário e excepcionalmente por transferência 

bancária a ser creditada na conta corrente da Contratada, desde que o material/serviço 

tenha sido entregue/prestado integralmente, aprovado e atestado pela fiscalização da 

Contratante.  

10.12.1. O Boleto Bancário deverá estar regularmente instruído, como CEDENTE da 

Contratada, como SACADO o Contratante (Core-RS) e sem nenhum tipo de antecipação 

do recebível. Sendo que o pagamento será efetuado única e exclusivamente para a 

Contratada.  

10.12.2. A Contratante seguirá a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de 

recursos, subdividida nas seguintes categorias de contratos: 

I-fornecimento de bens;  

II-locações;  

III-prestação de serviços; e  

IV-realização de obra.   

10.12.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o art. 75, II, da Lei nº 14.133/21 serão efetuados no âmbito do Core-RS, no 

prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da Nota Fiscal com o ateste do 

recebimento definitivo no setor financeiro.   

10.12.4. O Core-RS reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato do atesto, o 

material/serviço não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.   

10.12.5. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Contratante.   

10.12.6. Na nota Fiscal emitida para a Contratante deverão constar os dados bancários 

para crédito/emissão da origem bancária, contendo: código e nome do banco, número da 

agência (sem o dígito) e número da conta corrente (com o dígito).   

10.12.7. Na efetivação do pagamento será efetivada a retenção na fonte dos tributos e 

contribuições, de acordo com a IN n° 1234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da 

Receita Federal do Brasil e suas alterações.  

10.12.8. O boleto bancário das empresas Não Optantes do Simples Nacional deverá ser 

emitido no valor líquido, ou seja, excluído o valor de impostos, considerando que cabe 

ao Core-RS a retenção dos tributos federais, conforme legislação acima citada.   



  

10.12.9. No caso da Contratada ser optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 

Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), 

deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar 

a retenção na fonte dos tributos e contribuições.   

10.12.10. Caso não seja apresentada a Declaração de optante pelo Simples Nacional, a 

Contratante efetuará os recolhimentos, na forma da legislação, como não sendo optante 

pelo regime especial de tributação.   

10.12.11. Caso haja incorreção no faturamento, os documentos de cobrança serão 

devolvidos para regularização e pagos em até 72 horas, a contar da sua nova aceitação, 

não cabendo atualização financeira sob hipótese alguma.  

10.13. É vedado à Contratada, sob pena de rescisão do ajuste, negociar ou caucionar a 

Nota de Empenho recebida para fins de operação financeira, ainda que relacionada com 

o objeto da avença. 

10.14. A presente contratação não permite antecipação de pagamento.  

10.15. Não será admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição 

financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020.  

10.16. O valor mensal da prestação dos serviços poderá sofrer reajuste, mediante 

solicitação da CONTRATADA e na época devida, ou seja, após o transcurso de 12 (doze) 

meses contados da assinatura do presente contrato, com base na variação do IPCA, 

ocorrida nos 12 (doze) meses anteriores à solicitação.  

10.17. Não haverá alteração de valores com periodicidade inferior a um ano, conforme 

exige o §1º e o §3º do art. 2º da Lei nº 10.192/2001, ressalvada a ocorrência de variação 

do valor da contraprestação pecuniária em razão de mudança de faixa etária do 

beneficiário assistido ou aumento/redução do quantitativo de beneficiários.  

10.18. No mês subsequente ao aniversário do beneficiário que atinja a idade limite de 

cada faixa, automaticamente, esse será inserido na faixa seguinte, prevalecendo, por 

consequência, a mensalidade da respectiva faixa etária.  

10.19. Independentemente do prazo de vigência do contrato, o reajuste de preços será 

realizado conforme a data-base vinculada à data do orçamento estimado, podendo ser 

adotados mais de um índice específico ou setorial, de acordo com a realidade de mercado 

dos respectivos insumos, em conformidade com o disposto no art. 25, § 7º, da Lei nº 

14.133/2024. 

10.20. Durante a vigência do contrato, o CONTRATANTE adotará o IMR - Instrumento 

de Medição de Resultados, cujos critérios de avaliação estão descritos neste Termo de 

Referência.  

 

11. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

11.1. contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.  

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  



  

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim.  

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros, quando for o caso.  

11.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

11.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);  

11.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, §1º, e o Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);  

11.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

11.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, IV);  

11.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);  

11.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII);  

11.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

11.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 

2022).  

11.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 



  

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).  

11.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).  

11.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).   

11.9.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).   

11.9.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

X).  

11.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 

ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).  

11.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VI).  

11.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.  

11.14. A fiscalização de que trata esta cláusula, não exclui e nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua 

ocorrência, não implica em corresponsabilidade da Administração ou dos seus agentes e 

prepostos, salvo quanto a estes, se decorrente de ação ou omissão funcional apuradas na 

forma da legislação vigente.  

11.15. A Contratada designará o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento de poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado.   

11.16. A Contratada deverá manter o preposto da empresa no local de execução do objeto 

durante todo o período contratual. 



  

11.17. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para 

o exercício da atividade.  

 

 

12. DA GARANTIA 

 

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação de acordo com artigos 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

13. DA VIGÊNCIA 

 

13.1. O prazo de vigência da contratação inicial é de 60 (sessenta) meses contados da 

assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 

n° 14.133, de 2021.  

 

14. FORMA E CRITÉRIOS DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

14.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

14.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

14.2.1. Habilitação jurídica  

14.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

14.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-

e-negocios/pt-br/empreendedor;  

14.2.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores;  

14.2.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020.  

14.2.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores;  

14.2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


  

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz  

14.2.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.  

14.2.1.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, 

ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar 

e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021.  

14.2.1.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove 

a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB 

n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

14.2.1.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva.   

14.2.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

14.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso;  

14.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional.  

14.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

14.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

14.2.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual;   

14.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre;  

14.2.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei.  

14.2.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal. 

14.2.3. Qualificação Econômico-Financeira 



  

14.2.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 

- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II;  

14.2.3.2. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 

patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / 

(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);  

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não 

Circulante); e  

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).  

14.2.3.3. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor 

total estimado da contratação. 

14.2.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).  

14.2.3.5. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

14.2.4. Qualificação Técnica 

14.2.4.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso.   

14.2.4.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 

e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.   

14.2.4.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do fornecedor.   

14.2.4.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.   

14.2.4.5. Comprovante da regularidade da situação cadastral relativo à autorização de 

funcionamento na Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS.   

14.2.4.6. Comprovação de inscrição no Conselho Regional de Medicina do Estado da 

Matriz.   

14.2.4.7. Na hipótese da licitante se tratar de seguradora, deverá apresentar ainda a prova 

de registro na Superintendência de Seguros Privados – SUSEP.  

12.2.4.8. Declaração da licitante de que possuirá no ato da assinatura do contrato rede de 

atendimento credenciada ou própria nas seguintes localidades, com as características, 

especialidades e quantitativos mínimos descritos no item 8.7.  

 



  

15. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

15.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público 

apenas e imediatamente após o julgamento das propostas. 

 

16. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 

do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 

da Administração à continuidade do contrato. 

 

17. INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO 

 

17.1. Durante a vigência do contrato, o CONTRATANTE adotará o IMR - Instrumento 

de Medição de Resultados, cujos critérios de avaliação estão descritos nas Tabelas dos 

itens 17.9 e 17.10 abaixo.  

17.2. O Instrumento de Medição de Resultado (IMR) é parte integrante do Contrato.  

17.3. O objetivo do IMR é vincular o pagamento dos serviços aos resultados alcançados, 

em complemento à mensuração dos serviços efetivamente prestados, não devendo as 

reduções de pagamento originadas pelo descumprimento do IMR serem interpretadas 

como penalidades ou multas, as quais exigem abertura do regular processo administrativo 

e do contraditório.  

17.4. Os descontos previstos no IMR são autônomos e não excluirá o cumprimento dos 

demais itens previstos no edital e a aplicação das demais penalidades previstas em 

contrato.  

17.4.1. Os descontos serão aplicados sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021, no edital e no contrato, referentes à inexecução da prestação dos serviços, 

no todo ou em parte. 

17.5. Os descontos serão efetuados sobre o valor da nota fiscal apresentada.  

17.6. Para efeito de aplicação dos descontos, serão atribuídos graus de severidade 

conforme tabelas a seguir. Os descontos são independentes, podendo ser aplicados 

cumulativamente.  

17.7. Os descontos serão realizados por ocorrência, durante o prazo determinado para a 

realização dos exames, sendo somado seu percentual no caso de reincidência.  

17.8. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa às faltas/ocorrências, no prazo de 

48 (quarenta e oito) horas. Essa justificativa será analisada pela Contratante, que terá 5 

dias para decidir, de forma fundamentada, se haverá os descontos ou não. 

17.9. TABELA GRAU DE SEVERIDADE 

Nível de Severidade Descontos Valor 

Crítica Descontos na Nota Fiscal 10% sobre o valor total da 

fatura 

Alta Descontos na Nota Fiscal 5% sobre o valor total da 

fatura 



  

Média Descontos na Nota Fiscal 3% sobre o valor total da 

fatura 

Baixa Descontos na Nota Fiscal 2% sobre o valor total da 

fatura 

 

17.10. TABELA DE OCORRÊNCIAS 

Nível de 

Severidade  

Definição  

Crítica  Suspender ou interromper os serviços contratuais, salvo por motivo 

de caso fortuito ou força maior 

Alta  Mudanças na rede hospitalar básica listada no edital, substituindo 

sem prévio aviso ou por rede inferior. 

Média  Tempo de liberação para procedimentos de alta complexidade, 

conforme prazos regulamentares da ANS ou inferiores, de acordo 

com as reclamações abertas pelos servidores (verificação dos prazos 

regulamentares e tempo ultrapassado) 

Baixa  Tempo para ativação de novas vidas no sistema, sendo de até 30 dias 

após o recebimento do pedido (Relatório emitido pelo RH vs. Data 

de ativação no portal da operadora). 

  

 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

18.1. A conexão entre a contratação e o planejamento existente está contido na Proposta 

Orçamentária e Plano de Trabalho do Core-RS para o exercício de 2026 e demonstrativo 

de execução de receita e da despesa. A despesa decorrente do CONTRATO ocorrerá na 

conta contábil: 6.2.2.1.1.01.01.03.003 - Plano de Saúde.  

 

19. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 

19.1. A empresa CONTRATADA deve se comprometer a proteger os direitos 

fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade 

da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, 

conforme a Lei 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 19.1. A empresa 

CONTRATADA deve se comprometer a proteger os direitos fundamentais de liberdade e 

de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, conforme a Lei 13.709/2018 

– Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.  

 

20. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  



  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

20.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções:  

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021);  

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

d) Multa: moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

20.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021).  

20.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

20.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).  

20.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

20.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente.  

20.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar.  

20.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021):  



  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

20.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159).  

20.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  

20.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  

20.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

20.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 

possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

21. DO REAJUSTE 

 

21.1. O valor mensal da prestação dos serviços poderá sofrer reajuste, mediante 

solicitação da CONTRATADA e na época devida, ou seja, após o transcurso de 12 (doze) 

meses contados da assinatura do presente contrato, com base na variação do IPCA, 

ocorrida nos 12 (doze) meses anteriores à solicitação.  

 

 

 

 

 

 



  

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

IDENTIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL:       

ENDEREÇO   UF: CEP: 

TELEFONE   

EMAIL  

Item Catser Descrição Quant. Valor unit. 

mês 

Valor total 

mês 

Valor 

total 12 

meses 

1 13340 Plano de Saúde, 

conforme 

especificado no 

Termo de 

Referência, para 

faixa etária 0 a 18 

anos. 

3    

Plano de Saúde, 

conforme 

especificado no 

Termo de 

Referência, para 

faixa etária 19 a 

23 anos. 

0    

Plano de Saúde, 

conforme 

especificado no 

Termo de 

Referência, para 

faixa etária 24 a 

28 anos. 

6    

Plano de Saúde, 

conforme 

especificado no 

Termo de 

Referência, para 

faixa etária 29 a 

33 anos. 

6    



  

Plano de Saúde, 

conforme 

especificado no 

Termo de 

Referência, para 

faixa etária 34 a 

38 anos. 

5    

Plano de Saúde, 

conforme 

especificado no 

Termo de 

Referência, para 

faixa etária 39 a 

43 anos. 

6    

Plano de Saúde, 

conforme 

especificado no 

Termo de 

Referência, para 

faixa etária 44 a 

48 anos. 

10    

Plano de Saúde, 

conforme 

especificado no 

Termo de 

Referência, para 

faixa etária 49 a 

53 anos. 

4    

  Plano de Saúde, 

conforme 

especificado no 

Termo de 

Referência, para 

faixa etária 54 a 

58 anos. 

1    

  Plano de Saúde, 

conforme 

especificado no 

Termo de 

Referência, para 

faixa etária acima 

de 59 anos 

5    

Total R$ R$ 

 

Declaramos que na proposta estão inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos, tais 

como: transportes, encargos, tributos de qualquer natureza, despesas diretas ou indiretas, 



  

manutenção e tudo mais que estiver relacionado com o objeto da presente licitação, 

conforme especificações contidas no Termo de Referência e exigências editalícias. 

  

Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua 

apresentação. 

Local e data 

  

_________________________ 

Nome, função e assinatura do representante legal 

  

  

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

ANEXO III 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PLANO DE SAÚDE QUE FAZEM ENTRE SI O CONSELHO REGIONAL DOS 

REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – 

CORE-RS E XXXXX. 

 

Pregão Eletrônico 90003/2026 

Processo Administrativo 040/2026 

Contratação 926560-44/2026 

 

CONTRATO Nº XX/2026 

  

O Conselho Regional dos Representantes Comerciais no Estado do Rio Grande do Sul 

(Core-RS), doravante denominado CONTRATANTE, com sede na Rua José de Alencar, 

1121 – CEP: 90880-481 – Menino Deus, Porto Alegre/RS, CNPJ/MF sob o n.º 

92.963.776/0001-25, neste ato representado pelo seu Diretor-Presidente Altanir Jansen 

Martin, no uso de suas atribuições legais e, de outro lado, a empresa XXXXX com sede 

na xxxxx, CEP: xxxxx, xxxxx/xx, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxx, doravante 

denominada CONTRATADA, neste ato representada por xxxxx, documento de 

identificação nº xxxxx pactuam o presente contrato em observância às disposições da 

Proposta Final, tendo em vista o que consta no Processo nº 040/2026 e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico 

90003/2026, Contratação 926560-44/2026 e seus anexos, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas: 

  

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Planos ou 

Seguros Privados de Assistência à Saúde, ainda denominado Operadora de Plano de 

Saúde, devidamente registrado na Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, para 

a prestação de serviços de assistência médica, sem carência, com coparticipação, com 

cobertura assistencial médico ambulatorial e hospitalar incluindo partos, exames 

complementares e serviços auxiliares de diagnóstico e terapia, bem como internações, 

tanto em caráter eletivo como emergencial, em hospitais e clínicas, no âmbito de todo o 

território brasileiro, em abrangência nacional, padrão quarto individual com banheiro 

privativo, das doenças listadas na Classificação Estatística Internacional de Doenças e 

Problemas Relacionados com a Saúde, da Organização Mundial de Saúde, sem excluir 

doenças preexistentes ou crônicas com cobertura de todas as especialidades reconhecidas 

ou que vierem a ser reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina – CFM e exames 



  

complementares reconhecidos ou que vierem a ser reconhecidos pela Agência Nacional 

de Saúde – ANS. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS BENEFICIÁRIOS  

  

2.1. São considerados beneficiários TITULARES:   
a) O empregado público de provimento efetivo e empregado público de provimento em 

comissão, ativos do Core-RS;   

b) O empregado público em benefício previdenciário (INSS).   
2.2. São considerados beneficiários DEPENDENTES legais:   

a) cônjuges ou companheiro(a), desde que declarado(a) em instrumento público ou com 

reconhecimento judicial da união estável; 
b) filho(a) sob qualquer condição, enteado, menor sob guarda, sob tutela e todas as demais 

formas legais, solteiros até 21 anos de idade completos;   

c) filho(a) sob qualquer condição, enteado, menor sob guarda, sob tutela e todas as demais 

formas legais, solteiros até 24 anos de idade completos, se forem, comprovadamente, 

matriculados em cursos de ensino superior ou equivalente, não tendo economia própria;   
d) filho(a), ou enteado(a) solteiro(a) em qualquer idade, quando incapacitado 

permanentemente física ou mentalmente para o trabalho, sem limite de idade;   

e) Pai e mãe, sem limite de idade, que conste na declaração de imposto de renda do titular 

do plano de saúde.   

2.3. Fica garantida a opção de continuidade para manutenção do plano de empregados 

após a perda do vínculo empregatício com o Core-RS, nas condições estabelecidas na 

legislação em vigor, desde que assumam integralmente os custos diretamente com a 

operadora. 

2.4. Estimativa de beneficiários 
 

Faixa Etária Número de Empregados Número de Dependentes 

0 – 18 anos 0 3 

19 – 23 anos 0 0 

24 – 28 anos 4 2 

29 – 33 anos  5 1 

34 – 38 anos 4 1 

39 – 43 anos 6 0 

44 – 48 anos  9 1 

49 – 53 anos 4 0 

54 – 58 anos  1 0 

59 – 99 anos 4 1 

Total 37 9 

 

2.4.1. A estimativa acima foi feita de acordo com o número de empregados atual. Dos 

beneficiários acima, 31 (trinta e um) titulares e 9 (nove) dependentes participam do plano 

de saúde, oferecido pela empresa atualmente.   



  

2.4.2. O número de beneficiários pode variar ao longo do contrato, visto que a adesão é 

facultativa, não havendo nenhuma obrigatoriedade de adesão e permanência no plano de 

saúde. Considerando também os casos de desligamento e contratação de novos 

empregados que expressarem a intenção de aderir ao plano.   

2.4.3. Caberá ao Core-RS a apresentação de documentos que comprovem o vínculo do 

emprego ativo e a relação de parentesco de seus dependentes.   
2.5. Identificação dos Beneficiários 
2.5.1. Os beneficiários, titulares e dependentes, receberão gratuitamente uma carteira de 

identificação personalizada, a ser fornecida pela CONTRATADA, que será usada 

exclusivamente quando da utilização dos serviços cobertos pelo plano de assistência à 

saúde médico hospitalar.   
2.5.2. Em caso de: extravio, roubo, furto, danificação por incêndio ou enchente da carteira 

de identificação; sendo devidamente comprovado; o custo da emissão de nova carteira 

será assumido integralmente pela CONTRATADA.   
2.5.3. O empregado excluído do Plano de Saúde será responsável pela devolução imediata 

ao setor de Recursos Humanos, do Core-RS, de sua carteira de identificação, de seus 

dependentes e demais vinculados, se houver.   
2.5.4. Quaisquer prejuízos causados pelo uso indevido da carteira de identificação durante 

o período em que permanecer cadastrado programa, do plano de saúde, e após a vigência 

de sua exclusão do programa serão única e exclusivamente do beneficiário. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

3.1. A operadora do plano de saúde deverá oferecer a opção de plano de assistência médica 

ambulatorial, hospitalar e obstétrica, compreendendo internações em quartos privativos, 

banheiro privativo, com direito a um acompanhante, modalidade global e abrangência 

nacional.   
3.2. O referido plano compreenderá os procedimentos clínicos, cirúrgicos, obstétricos e 

os atendimentos de urgência e emergência, bem como todos os exames e procedimentos 

elencados no rol da ANS, respeitadas as respectivas Diretrizes de Utilização, não sendo 

admitidas quaisquer tipos de limitações nas coberturas garantidas pelas referidas normas.   
3.3. Os serviços deverão abranger, no mínimo, as especialidades previstas nas Resoluções 

da Agência Nacional de Saúde Suplementar, com rede credenciada mínima conforme 

item 8.7 deste Termo de Referência aos empregados do Conselho Regional dos 

Representantes Comerciais no Estado do Rio Grande do Sul e seus dependentes, cujo 

número atual é 46 (quarenta e seis) vidas. A faixa etária atual dos empregados do Core-

RS encontra-se na tabela do item 4.4 deste Termo de Referência.   

3.4. Deverão ser cobertas cumulativamente, as despesas referentes aos serviços e 

especialidades médicas/profissionais de saúde especificados neste termo e outras 

asseguradas pela legislação vigente a serem executadas pela operadora CONTRATADA 

na respectiva rede própria, credenciada ou referenciada.   
3.5. Havendo indisponibilidade de vagas nos estabelecimentos próprios, credenciados ou 

referenciados pela CONTRATADA, o ônus da internação em outro hospital fora da rede 

de serviço é de responsabilidade da operadora, nas mesmas condições da modalidade de 

plano em que o beneficiário está cadastrado ou modalidade superior.  
3.6. O plano deverá estar devidamente registrado na ANS, com comprovação por meio 

de número de registro e segmentação assistencial compatível. A empresa contratada 



  

deverá comprovar regularidade junto à ANS, bem como manter todos os registros e 

autorizações exigidos para a operação. Por fim, deve haver a disponibilização de 

aplicativo e/ou plataforma online para marcação de consultas, acesso a resultados de 

exames, rede credenciada e canais de atendimento.   

3.7. Atendimento ao beneficiário por meio de central de atendimento 24 horas, via 

telefone, aplicativo ou site. 
 

4.  CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES 

4.1. São obrigações da CONTRATADA:  

4.1.1. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, 

durante todo o período de vigência do contrato, fornecendo, sempre que solicitado, 

documentos que comprovem tais condições.  

4.1.2. Administrar e fornecer relação individual por beneficiários, extrato demonstrativo 

com o detalhamento dos procedimentos utilizados contendo: 

4.1.2.1. Nome do beneficiário Titular;  

4.1.2.2. Nome do beneficiário Dependente;  

4.1.2.3. Nome do profissional e ou estabelecimento prestados do serviço;  

4.1.2.4. Data(s) da(s) ocorrência(s);  

4.1.2.5. Valor do(s) serviço(s)/atendimento(s), medicamento(s), outro(s);  

4.1.2.6. Demonstrativo anual de recolhimento, para fins de Imposto de Renda.  

4.1.3. Prestar cobertura de todas as doenças relacionadas na Classificação Estatística 

Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, da Organização 

Mundial da Saúde, bem como aquelas previstas no Rol de Procedimentos da Agência 

Nacional de Saúde Suplementar – ANS, estabelecido pela Resolução Normativa nº 

338/2013 (e atualizações), ou que nesta venham a ser incluídos, com atendimento a 

consultas médicas, procedimentos, tratamentos clínicos e cirúrgicos em todas as 

especialidades.  

4.1.4. Incluir qualquer novo titular, decorrentes de qualquer fato gerador, em até 30 

(trinta) dias da data do evento (admissão, inclusão). A CONTRATADA terá um prazo de 

5 (cinco) dias úteis para processar as solicitações registradas pela CONTRATANTE.  

4.1.5. No caso de exclusão de beneficiário por demissão/exoneração, a CONTRATADA 

deve informar à CONTRATANTE o valor parcial da mensalidade referente ao período 

em questão em até 5 (cinco) dias úteis para que seja possível lançar o desconto 

correspondente na rescisão do empregado.  

4.1.6. Possibilitar ao Conselho Regional dos Representantes Comerciais no Estado do Rio 

Grande do Sul, a fiscalização do objeto contratado.  

4.1.7. Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com a 

execução do objeto contratado, mesmo que para isso outra solução não prevista em 

contrato tenha que ser apresentada, para aprovação e implementação, sem ônus adicionais 

para o Conselho Regional dos Representantes Comerciais no Estado do Rio Grande do 

Sul, desde que de responsabilidade da CONTRATADA.  

4.1.8. Fornecer um guia de atendimento do plano médico hospitalar, atualizado, para cada 

beneficiário titular quando da entrega do cartão de identificação dele. Desse guia deve 

constar nome, telefone e endereço dos Hospitais, Clínicas e/ou Centros de Atendimento, 



  

Institutos, Laboratórios, Serviços Auxiliares de Saúde e Médicos Credenciados, outras 

entidades da área da saúde e serviços auxiliares, comprometendo-se a informar todas as 

sucessivas alterações.  

4.1.9. Manter a rede de atendimento credenciada e/ou própria em número igual ou 

superior ao apresentado em sua proposta, de maneira a atender os beneficiários, 

devidamente identificados, em qualquer localidade do Estado do Rio Grande do Sul e 

outros Estados da Federação, nas mesmas condições deste Termo de Referência.  

4.1.10. Manter atualizado a relação de profissionais e entidades prestadoras de serviços 

credenciados e/ou próprios, disponibilizando as listagens, pelo menos, em meio digital ao 

Core-RS.  

4.1.11. Comunicar à CONTRATANTE, com 30 (trinta) dias de antecedência, a 

substituição dos hospitais, médicos, serviços auxiliares e odontológico, outros 

equivalentes, à exceção dos casos decorrentes de rescisão por fraude ou infração das 

normas sanitárias e fiscais em vigor.  

4.1.12. Garantir aos beneficiários da CONTRANTE, sempre que houver 

indisponibilidade de leitos nos hospitais ou clínicas credenciadas e/ou próprias da 

CONTRATADA, acomodação em outro estabelecimento da qualidade igual ou superior, 

sem custo adicional.  

4.1.13. Reembolsar todas as despesas previstas, de acordo com os limites contratuais e 

realizadas em território nacional, conforme previsto neste Termo de Referência.  

4.1.14. Assegurar o padrão de qualidade que obedeça às normas éticas no tocante ao 

relacionamento com o paciente e seus familiares, com respeito a sua integridade física e 

moral e acatamento aos seus direitos de modo geral.  

4.1.15. Comunicar ao Conselho dos Representantes Comerciais no Estado do Rio Grande 

do Sul, a ocorrência de qualquer fato impeditivo à fiel execução do contrato, bem como 

providenciar imediata correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE quanto 

à execução dos serviços contratados, sem de forma alguma prejudicar o atendimento 

médico hospitalar dos beneficiários.  

4.1.16. Responder pelas despesas de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, em vigor, decorrentes da execução dos serviços objeto deste termo.  

4.1.17. Encaminhar, até o dia 10 (dez) de cada mês, a Nota Fiscal/Fatura à 

CONTRATANTE, bem como o relatório mensal dos titulares do plano e seus respectivos 

dependentes (em ordem alfabética). 

4.1.18. Atender, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas quaisquer exigências do 

CONTRATANTE, inerentes ao objeto da contratação.  

4.1.19. Designar uma pessoa responsável pelo relacionamento com o Conselho Regional 

dos Representantes Comerciais no Estado do Rio Grande do Sul.  

4.1.20. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos 

serviços do contrato firmado, sem prévia autorização do CONTRATANTE.  

4.1.21. Executar dentro da melhor técnica e qualidade os serviços necessários à realização 

do objeto deste termo.  

 

4.2. São obrigações da CONTRATANTE: 

4.2.1. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA.  



  

4.2.2. Relacionar, após a assinatura do contrato, os beneficiários constando da relação 

todas as informações necessárias, para fins de cadastramento.  

4.2.3. Fornecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas aos beneficiários 

que participarão do plano contratado.  

4.2.4. Obter autorização expressa dos Titulares para consignar em folha de pagamento os 

valores decorrentes das contribuições e participações.  

4.2.5. Informar aos empregados do Conselho Regional dos Representantes Comerciais no 

Estado do Rio Grande do Sul o procedimento para inscrição nos planos administrados 

pela operadora contratada.  

4.2.6. Encaminhar à operadora contratada os formulários de inscrição de novos 

beneficiários (Titulares e Dependentes) com as informações necessárias para seu 

cadastramento e recebimento dos Cartões de Identificação de Beneficiários.  

4.2.7. Recolher os cartões de Identificação dos Beneficiários excluídos.  

4.2.8. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido.  

4.2.9. Conferir e atestar as Notas Fiscais/Faturas Mensais.  

4.2.10. Efetuar o pagamento da prestação mensal.  

4.2.11. A execução das obrigações contratuais integrantes deste Termo será fiscalizada 

por um funcionário, formalmente designado pela Autoridade Competente, com 

autoridade para exercer, como representante do Conselho Regional dos Representantes 

Comerciais no Estado do Rio Grande do Sul, toda e qualquer ação de orientação geral, 

acompanhamento e fiscalização da execução contratual.  

4.2.12. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, 

bem como por quaisquer danos causados a terceiros em decorrência do ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, propostos ou subordinados.  

4.2.13. CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações 

vinculadas à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, além do 

pagamento de tributos, tarifas, emolumentos etc., decorrentes da execução do presente 

Contrato, cujo cumprimento e responsabilidades caberão, exclusivamente à 

CONTRATADA.   

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Cobertura Geográfica mínima: abrangência/atendimento em todo território nacional.   

5.2. Modalidade Global.   

5.3. Planos médicos abrangidos: a referência é o Plano de Saúde Básico em quarto 

individual.   
5.4. As operadoras deverão oferecer a opção de planos de assistência médico ambulatorial 

e hospitalar, inclusive obstétrica.   
5.5. As mensalidades do plano de saúde serão estabelecidas de acordo com a faixa etária 

que cada beneficiário inscrito esteja enquadrado. Ocorrendo alteração na idade de 

qualquer dos beneficiários que importe em deslocamento para a faixa etária superior, a 



  

contraprestação pecuniária será aumentada automaticamente, no mês seguinte ao do 

aniversário do beneficiário.   
5.6. Quando necessárias, as coparticipações em serviços prestados pela operadora do 

plano de saúde a serem pagas pelos beneficiários optantes, de acordo com os preços 

habitualmente praticados pela operadora, nos limites de até 40%.   
5.7. Rede Credenciada mínima:   
a) Atendimento em, no mínimo, 10 (dez) hospitais na região metropolitana e de Porto 

Alegre, incluindo os principais hospitais: Complexo Hospitalar Santa Casa, Divina 

Providência e Ernesto Dornelles;   

b) Atendimento em, no mínimo, 40 (quarenta) clínicas na região metropolitana e de Porto 

Alegre;   
c) Atendimento em, no mínimo, 5.000 (cinco mil) médicos credenciados no Estado do 

Rio Grande do Sul;   
d) Atendimento em, no mínimo, 100.000 (cem mil) médicos credenciados no Brasil;   
e) Possuir em, no mínimo, 2 (dois) laboratórios próprios ou da rede credenciada na região 

metropolitana e de Porto Alegre;   

f) Atendimento em, no mínimo, 1 (um) hospital na região de Pelotas;   
g) Possuir em, no mínimo, 1 (um) laboratório próprio ou da rede credenciada na região 

de Pelotas.   
5.8. Apresentação das formas de serviços de atendimento ao usuário – 0800, Central de 

Atendimento, aplicativo etc.   

5.9. Apresentação da forma de liberação on-line para os beneficiários bem como forma 

para liberação de atos complementares (facilidades e vantagens para efetuar o pagamento 

do ato complementar).   
5.10. Deverão ser cobertas todas as especialidades médicas previstas na Lei nº 9.656/98 

e suas alterações, bem como nas Resoluções da ANS, que disciplinam o rol de 

procedimentos obrigatórios, sem limite de utilização ou de valor, além das admitidas pelo 

Conselho Federal de Medicina e/ou Associação Médica Brasileira.   
5.11. Os procedimentos que necessitarem de autorização prévia deverão ser fornecidos 

pela CONTRATADA seguirão conforme previsto na RN 259 /2011.   
5.12. A CONTRATADA deve fornecer as autorizações, ou justificar por escrito os 

indeferimentos, no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas do recebimento do 

respectivo pedido, em relação aos procedimentos clínicos e cirúrgicos, exames 

laboratoriais e complementares, serviços auxiliares, terapias ou qualquer outro tratamento 

médico que necessite de autorização prévia. 
5.13. A CONTRATADA terá um prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do pedido 

de inclusão do beneficiário no plano, para entregar o cartão para o CONTRATANTE.   
5.14. A 2ª via do cartão em caso de perda, roubo ou extravio, deverá ser fornecida 

gratuitamente ao usuário.   

5.15. Nas internações estarão cobertas as despesas com fornecimento de medicamentos, 

anestésicos, gazes medicinais, oxigênio, nutrição parenteral e enteral, transfusões e 

demais materiais utilizados, conforme prescrição do médico assistente, ministrados 

durante o período de internação hospitalar, tudo até a alta hospitalar.    
5.16. Estarão inclusos também, toda e qualquer taxa, incluindo despesas com sala de 

cirurgia, eventos obstétricos, unidade de tratamento intensivo, aparelhagem, honorários 

médicos e todo pessoal necessário, serviços gerais de enfermagem e alimentação (incluso 

os gastos com alimentação do acompanhante), bem como remoção de paciente, 



  

comprovadamente necessária, para outro estabelecimento hospitalar, em território 

nacional, tudo até à alta hospitalar.    
5.17. O fornecimento de alimentação dietética, quando indicado, até à alta do paciente, 

não implicará em ônus adicionais ao beneficiário.    

5.18. Atendimento emergencial 24 (vinte e quatro) horas por dia em prontos-socorros e/ou 

hospitais credenciados, ficam garantidas nesse caráter, consultas em todas as 

especialidades.    
5.19. Assistência pré-natal, obstétrica e neonatal, aqui incluídas patologias congênitas das 

crianças nascidas na vigência do contrato.    

5.20. Cobertura de um acompanhante indicado pela mulher durante o trabalho de parto e 

pós-parto imediato.    
5.21. Cobertura para acidente do trabalho.    

5.22. Remoção do paciente em ambulância, será observado os locais disponíveis na rede 

credenciada, sem limite de quilometragem, quando constatada a impossibilidade de sua 

locomoção pelo seu médico assistente, ficando excluídas as remoções para consultas e 

exames.    

5.23. Cobertura de despesas de acompanhante para pacientes menores de 18 (dezoito) 

anos, com idade igual ou acima de 60 (sessenta) anos e para pessoas com necessidade 

especial.   
5.24. Cobertura de internações hospitalares em centro de terapia intensiva sem limite de 

utilização de diárias.    

5.25. Atendimento ambulatorial e hospitalar a portadores de dependências químicas, 

transtornos psiquiátricos e nos casos de diagnósticos F00 a F09, F20 a F29, F70 a F79, 

F90 a F98, relacionadas no CID 10 (ambulatorial e internamento); sendo a duração de seu 

tratamento conforme a necessidade atribuída pelo médico assistente.    
5.26. Custeio integral de, pelo menos, 30 (trinta) dias de internação, por ano de contrato, 

não cumulativos, em hospital psiquiátrico ou em unidade ou enfermaria psiquiátrica em 

hospital geral, para portadores de transtornos psiquiátricos em situação de crise.   
5.27. Custeio integral de, pelo menos, 15 (quinze) dias de internação, por ano de contrato, 

não cumulativos, em hospital geral, para pacientes portadores de quadros de intoxicação 

ou abstinência provocados por alcoolismo ou outras formas de dependência química que 

necessitem de hospitalização.    

5.28. Cobertura de todos os atendimentos clínicos ou cirúrgicos decorrentes de 

transtornos psiquiátricos, incluídos os procedimentos médicos necessários ao 

atendimento das lesões autoinfligidas.    
5.29. Cobertura de 8 (oito) semanas anuais de tratamento em regime de hospital-dia para 

os portadores de transtornos psiquiátricos em situação de crise.    
5.30. A contratação cobre o atendimento, pela CONTRATADA, das despesas dos eventos 

que se seguem:    

a) consultas médicas, inclusive obstétricas para pré-natal, em número ilimitado e sem 

limite de valor;    

b) internação hospitalar, compreendendo hospitais, centros médicos, casas de saúde e em 

clínicas básicas e especializadas, sem limite de prazo, valor ou quantidade;    
c) internação em UTI ou similar, sem limite de prazo, valor ou quantidade;    
d) Cirurgias, em número ilimitado e sem limite de valor;    
e) exames médicos, em número ilimitado e sem limite de valor;    
f) serviços de diagnóstico, de tratamento e procedimentos clínicos e cirúrgicos, em 

número e valor limitados ao rol de procedimentos da ANS;    



  

g) doenças crônicas;    
h) doenças e lesões pré-existentes;   
 i) doenças congênitas; 
j) doenças infecto contagiosas e endêmicas de notificação compulsória, inclusive AIDS;   

k) doenças de Senilidade, constantes da Classificação Estatística de Doenças e Problemas 

Relacionados à Saúde – 10ª Revisão (CID-10), 
considerando sempre o ato normativo vigente.   
l) material de osteossíntese (placas, pinos, parafusos, hastes, pregos, telas cirúrgicas etc.), 

sem limite de quantidade ou de valor;  

m) acidentes de Trabalho;  
n) atendimento de Urgência e Emergência;  
o) remoção do beneficiário, em ambulância, inclusive com UTI móvel, própria ou 

contratada, obrigatoriamente acompanhada de médico assistente, no percurso "hospital-

hospital", "residência-hospital”, "hospital-residência" e “local de acidente hospital”, para 

atendimento de urgência e emergência médicas em geral, sem limite de quantidade ou 

valor;  

p) assistência médica e hospitalar ao recém-nascido, filho natural ou adotivo do 

beneficiário, durante os primeiros 30 (trinta) dias após o parto ou à data oficial da adoção.  

5.31. A cobertura incluirá:  
a) atendimentos nos casos de planejamento familiar;  
b) participação de profissional médico anestesiologista nos procedimentos listados no Rol 

de Procedimentos e Eventos em Saúde vigente à época do evento terá sua cobertura 

assistencial obrigatória, caso haja indicação clínica;  

c) o atendimento, dentro da segmentação e da área de abrangência estabelecida no 

contrato, deve ser assegurado independentemente do local de origem do evento.  
5.32. A CONTRATADA se obriga a cobrir, desde o momento da internação até à alta 

hospitalar, as seguintes despesas:  

a) diárias decorrentes da internação hospitalar, inclusive em UTI ou similar, UTI 

Neonatal, Unidade Coronariana e Unidade Respiratória;  

b) despesas com o uso de Centro Cirúrgico, de UTI ou similar, de UTI Neonatal, Unidade 

Coronariana e Unidade Respiratória, incluindo todo o material utilizado;  
c) diárias de maternidade e berçário;   

d) alimentação;  
e) serviços de Nutrição e Dietéticos;  

f) serviços gerais de Enfermagem;  
g) serviços de diagnóstico e de tratamento;  
h) honorários Profissionais dos Médicos Assistentes relativos aos procedimentos clínicos 

e/ou cirúrgicos;  
i) taxa de internação, de sala de cirurgia, de sala de parto, de sala de gesso e de outras 

necessárias, incluindo os materiais utilizados (inclusive os descartáveis), inclusive 

material de Osteossíntese (entre outros: placas, fios, hastes, pregos, parafusos etc.), 

enxertos vasculares e telas cirúrgicas;  
j) hemodiálise e diálise;  
k) sessões de quimioterapia e radioterapia, conforme solicitação médica;  
l) exames específicos e complementares para a elucidação diagnóstica e indispensáveis 

para o controle da evolução da doença que motivou a internação, bem como as 

decorrentes da internação, e para o seu tratamento, até à alta hospitalar;  



  

m) medicamentos em geral, anestésicos, gazes medicinais, transfusão de sangue e de seus 

derivados e/ou complementares, sessões de quimioterapia e radioterapia, conforme 

prescrição do médico assistente, e outros procedimentos e serviços previstos neste Anexo 

que se fizerem necessários durante o período da internação;  

n) toda e qualquer taxa e todo material logístico utilizado (aparelhos, artigos utilizados 

etc.), assim como as despesas decorrentes da remoção do beneficiário, comprovadamente 

necessária, para outro estabelecimento hospitalar, por via terrestre;  
o) diárias de acomodação de acompanhante, se for o caso;  
p) casos pertinentes à clínica médica de urgência e emergência, quando solicitados e 

justificados pelo médico assistente.  
5.33. Quando não houver acomodação hospitalar disponível de acordo com o Plano de 

Cobertura do beneficiário na Rede Credenciada da CONTRATADA, fica garantido o 

acesso à acomodação, em nível superior, sem ônus adicional para o beneficiário. 
5.34. A CONTRATADA não poderá criar, em quaisquer hipóteses, restrições ao 

atendimento de beneficiário sob a alegação de doenças ou lesões preexistentes ou 

congênitas.   

5.35. Não haverá limites de permanência para internações hospitalares em UTIs, como 

determinam as disposições da ANS.   

5.36. Sempre que ocorrer descredenciamentos ou extinção de convênios com 

consultórios, clínicas especializadas, hospitais e outros serviços médicos, será obrigatória 

a reposição desse tipo de atendimento dentro daquela região no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, mediante novo credenciamento, sem prejuízo da continuidade dos 

atendimentos em curso até o novo credenciamento, preservando o elevado nível de 

atendimento. Deverão ser comunicadas, em seguida, à CONTRATANTE as providências 

adotadas.   

5.37. Cobertura de transplantes de rim e córnea, garantindo as despesas com os 

procedimentos vinculados, ou seja, todas aquelas necessárias à realização do transplante, 

incluindo: despesas assistenciais com doadores vivos, medicamentos utilizados durante a 

internação, acompanhamento clínico no pós-operatório imediato e tardio, exceto 

medicamentos de manutenção e as despesas com captação, transporte e preservação dos 

órgãos na forma de ressarcimento ao SUS.   

5.38. Cobertura a qualquer tratamento fonoaudiológico, psicológico e fisioterápico, 

inclusive Terapia Ocupacional com número de sessões limitadas de acordo com o CID do 

beneficiário.   

5.39. Cobertura de cirurgia odontológica buco-maxilo-facil que necessite de ambiente 

hospitalar, realizada por profissional habilitado pelo seu Conselho de Classe, incluindo a 

cobertura de exames complementares solicitados pelo cirurgião-dentista assistente, 

habilitado pelo respectivo conselho de classe, desde que restritos à finalidade de natureza 

odontológica, e o fornecimento de medicamentos, anestésicos, gazes medicinais, 

transfusões, assistência de enfermagem e alimentação ministrados durante o período de 

internação hospitalar.   

5.40. Cobertura da estrutura hospitalar necessária à realização dos procedimentos 

odontológicos passíveis de realização em consultório, mas que por imperativo clínico 

necessitem de internação hospitalar, incluindo a cobertura de exames complementares 

solicitados pelo cirurgião-dentista assistente, habilitado pelo respectivo conselho de 

classe, desde que restritos à finalidade de natureza odontológica e o fornecimento de 

medicamentos, anestésicos, gazes medicinais, transfusões, assistência de enfermagem e 

alimentação ministrados durante o período de internação hospitalar.   



  

5.41. Não estão cobertos pelo contrato os serviços descritos na Lei 9.656/98 ou normativo 

pertinente, a saber:   

a) aborto provocado, especialidades médicas que não forem legalmente reconhecidas, 

massagens, duchas e saunas de finalidade estética, tratamento em estâncias hidrominerais 

e de repouso, tratamentos experimentais e aplicação de medicamentos não reconhecidos 

pelos órgãos governamentais;   

b) cirurgias plásticas em geral, exceto as restauradoras para correção de lesão proveniente 

de acidente pessoal ou de lesão decorrente de tratamento cirúrgico de neoplasia maligna, 

e, nesses casos, a cobertura estará sujeita à apresentação de laudo anatomopatológico da 

lesão neoplásica;   

c) despesas com medicamentos de manutenção após transplantes;   

d) despesas extraordinárias de internação, como refrigerantes, lavagem de roupa, aluguel 

de aparelho de televisão, telefonemas interurbanos e internacionais;   

e) home care, inclusive enfermagem particular;   

f) exames com o objetivo de reconhecimento de paternidade e atos cirúrgicos 

determinando a mudança ou alteração de sexo;   

g) medicamentos importados não nacionalizados e medicamentos ministrados ou 

utilizados fora do regime de internação;   

h) procedimentos clínicos e cirúrgicos para fins estéticos;   

i) próteses, órteses e seus acessórios não ligados ao ato cirúrgico ou para fins estéticos;  

j) remoções por via aérea, salvo nos casos indicados em que se comprove a 

impossibilidade de realizar-se o tratamento na cidade em que se encontra o paciente;   

k) tratamento clínico ou cirúrgico experimental, não reconhecido pelo Conselho Federal 

de Medicina e/ou não aprovado pelo Conselho de Saúde Suplementar;   

l) tratamento fertilização e esterilização. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

6.1. contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.  

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim.  

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros, quando for o caso.  



  

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);  

6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, §1º, e o Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);  

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, IV);  

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);  

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII);  

6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 

2022).  

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).  

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).  

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).   



  

6.9.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).   

6.9.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

X).  

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 

ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).  

6.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.  

6.14. A fiscalização de que trata esta cláusula, não exclui e nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua 

ocorrência, não implica em corresponsabilidade da Administração ou dos seus agentes e 

prepostos, salvo quanto a estes, se decorrente de ação ou omissão funcional apuradas na 

forma da legislação vigente.  

6.15. A Contratada designará o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento de poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado.   

6.16. A Contratada deverá manter o preposto da empresa no local de execução do objeto 

durante todo o período contratual. 

6.17. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para 

o exercício da atividade.  

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E REAJUSTE 

7.1. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, até o limite de 10 (dez) 

anos, desde que mantidas condições e preços mais vantajosos para a Administração, 

conforme os artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.2. O valor mensal da prestação dos serviços poderá sofrer reajuste, mediante solicitação 

da CONTRATADA e na época devida, ou seja, após o transcurso de 12 (doze) meses 



  

contados da assinatura do presente contrato, com base na variação do IPCA, ocorrida nos 

12 (doze) meses anteriores à solicitação.  

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO SERVIÇOS 

8.1. Os serviços são considerados serviços comuns. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DO PREÇO 

9.1. O valor mensal da contratação é de R$xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxx), perfazendo 

o valor total de R$xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) pelo período de 12 (doze) 

meses. 

9.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

10.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, ocorrerá o prazo de 

10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, nos termos de art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  

10.2. Para fins de pagamento, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal/Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

10.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

o pagamento da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus à contratante;  

10.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

10.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:   

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;   

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas.  

10.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 



  

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

10.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.  

10.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

10.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação junto ao SICAF. 

10.10. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.  

10.11. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo) de correção monetária, ou o índice que o substitua.  

10.12. A Contratante efetuará o pagamento após o ateste da Nota Fiscal, de acordo com 

as descrições contida na Nota de Empenho, contrato ou outro instrumento hábil, conforme 

o caso, preferencialmente por boleto bancário e excepcionalmente por transferência 

bancária a ser creditada na conta corrente da Contratada, desde que o material/serviço 

tenha sido entregue/prestado integralmente, aprovado e atestado pela fiscalização da 

Contratante.  

10.12.1. O Boleto Bancário deverá estar regularmente instruído, como CEDENTE da 

Contratada, como SACADO o Contratante (Core-RS) e sem nenhum tipo de antecipação 

do recebível. Sendo que o pagamento será efetuado única e exclusivamente para a 

Contratada.  

10.12.2. A Contratante seguirá a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de 

recursos, subdividida nas seguintes categorias de contratos: 

I-fornecimento de bens;  

II-locações;  

III-prestação de serviços; e  

IV-realização de obra.   

10.12.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o art. 75, II, da Lei nº 14.133/21 serão efetuados no âmbito do Core-RS, no 

prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da Nota Fiscal com o ateste do 

recebimento definitivo no setor financeiro.   

10.12.4. O Core-RS reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato do atesto, o 

material/serviço não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.   

10.12.5. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Contratante.   

10.12.6. Na nota Fiscal emitida para a Contratante deverão constar os dados bancários 

para crédito/emissão da origem bancária, contendo: código e nome do banco, número da 

agência (sem o dígito) e número da conta corrente (com o dígito).   



  

10.12.7. Na efetivação do pagamento será efetivada a retenção na fonte dos tributos e 

contribuições, de acordo com a IN n° 1234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da 

Receita Federal do Brasil e suas alterações.  

10.12.8. O boleto bancário das empresas Não Optantes do Simples Nacional deverá ser 

emitido no valor líquido, ou seja, excluído o valor de impostos, considerando que cabe 

ao Core-RS a retenção dos tributos federais, conforme legislação acima citada.   

10.12.9. No caso da Contratada ser optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 

Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), 

deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar 

a retenção na fonte dos tributos e contribuições.   

10.12.10. Caso não seja apresentada a Declaração de optante pelo Simples Nacional, a 

Contratante efetuará os recolhimentos, na forma da legislação, como não sendo optante 

pelo regime especial de tributação.   

10.12.11. Caso haja incorreção no faturamento, os documentos de cobrança serão 

devolvidos para regularização e pagos em até 72 horas, a contar da sua nova aceitação, 

não cabendo atualização financeira sob hipótese alguma.  

10.13. É vedado à Contratada, sob pena de rescisão do ajuste, negociar ou caucionar a 

Nota de Empenho recebida para fins de operação financeira, ainda que relacionada com 

o objeto da avença. 

10.14. A presente contratação não permite antecipação de pagamento.  

10.15. Não será admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição 

financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020.  

10.16. O valor mensal da prestação dos serviços poderá sofrer reajuste, mediante 

solicitação da CONTRATADA e na época devida, ou seja, após o transcurso de 12 (doze) 

meses contados da assinatura do presente contrato, com base na variação do IPCA, 

ocorrida nos 12 (doze) meses anteriores à solicitação.  

10.17. Não haverá alteração de valores com periodicidade inferior a um ano, conforme 

exige o §1º e o §3º do art. 2º da Lei nº 10.192/2001, ressalvada a ocorrência de variação 

do valor da contraprestação pecuniária em razão de mudança de faixa etária do 

beneficiário assistido ou aumento/redução do quantitativo de beneficiários.  

10.18. No mês subsequente ao aniversário do beneficiário que atinja a idade limite de 

cada faixa, automaticamente, esse será inserido na faixa seguinte, prevalecendo, por 

consequência, a mensalidade da respectiva faixa etária.  

10.19. Independentemente do prazo de vigência do contrato, o reajuste de preços será 

realizado conforme a data-base vinculada à data do orçamento estimado, podendo ser 

adotados mais de um índice específico ou setorial, de acordo com a realidade de mercado 

dos respectivos insumos, em conformidade com o disposto no art. 25, § 7º, da Lei nº 

14.133/2024. 

10.20. Instrumento de Medição de Resultado: 

10.20.1. Durante a vigência do contrato, o CONTRATANTE adotará o IMR - Instrumento 

de Medição de Resultados, cujos critérios de avaliação estão descritos nas tabelas abaixo.  

10.20.2. O objetivo do IMR é vincular o pagamento dos serviços aos resultados 

alcançados, em complemento à mensuração dos serviços efetivamente prestados, não 

devendo as reduções de pagamento originadas pelo descumprimento do IMR serem 

interpretadas como penalidades ou multas, as quais exigem abertura do regular processo 

administrativo e do contraditório.  



  

10.20.3. Os descontos previstos no IMR são autônomos e não excluirá o cumprimento 

dos demais itens previstos no edital e a aplicação das demais penalidades previstas em 

contrato.  

10.20.4. Os descontos serão aplicados sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei 

nº 14.133/2021, no edital e no contrato, referentes à inexecução da prestação dos serviços, 

no todo ou em parte. 

10.20.5. Os descontos serão efetuados sobre o valor da nota fiscal apresentada.  

10.20.6. Para efeito de aplicação dos descontos, serão atribuídos graus de severidade 

conforme tabelas a seguir. Os descontos são independentes, podendo ser aplicados 

cumulativamente.  

10.20.7. Os descontos serão realizados por ocorrência, durante o prazo determinado para 

a realização dos exames, sendo somado seu percentual no caso de reincidência.   

10.20.8. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa às faltas/ocorrências, no prazo 

de 48 (quarenta e oito) horas. Essa justificativa será analisada pela Contratante, que terá 

5 dias para decidir, de forma fundamentada, se haverá os descontos ou não.  

 

10.20.9. TABELA GRAU DE SEVERIDADE  

Nível de Severidade Descontos Valor 

Crítica Descontos na Nota Fiscal 10% sobre o valor total da 

fatura 

Alta Descontos na Nota Fiscal 5% sobre o valor total da 

fatura 

Média Descontos na Nota Fiscal 3% sobre o valor total da 

fatura 

Baixa Descontos na Nota Fiscal 2% sobre o valor total da 

fatura 

 

 

10.20.10. TABELA DE OCORRÊNCIAS  

Nível de 

Severidade  

Definição  

Crítica  Suspender ou interromper os serviços contratuais, salvo por motivo 

de caso fortuito ou força maior 

Alta  Mudanças na rede hospitalar básica listada no edital, substituindo 

sem prévio aviso ou por rede inferior. 

Média  Tempo de liberação para procedimentos de alta complexidade, 

conforme prazos regulamentares da ANS ou inferiores, de acordo 

com as reclamações abertas pelos servidores (verificação dos prazos 

regulamentares e tempo ultrapassado) 

Baixa  Tempo para ativação de novas vidas no sistema, sendo de até 30 dias 

após o recebimento do pedido (Relatório emitido pelo RH vs. Data 

de ativação no portal da operadora). 

  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À 

LGPD 



  

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 

os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações.  

11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.  

11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, 

art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

11.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 

a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas 

na LGPD. 

11.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 

meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento para o exercício de 2026 no elemento de despesa: 6.2.2.1.1.01.01.03.003 - 

Plano de Saúde.  

 



  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Não será aceita a subcontratação. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS  

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 



  

15.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

15.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

15.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

15.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

15.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 

possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 



  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

16.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

16.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

16.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 

(dois) meses de antecedência desse dia. 

16.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 

2 (dois) meses da data da comunicação. 

16.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

16.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

16.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

16.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

16.9. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

16.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

16.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

16.9.3. Indenizações e multas. 

16.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS  

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato. 

18.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 



  

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

18.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 

19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012.  

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO  

20.1. O foro competente será o da Seção Judiciária da Justiça Federal, na Capital do 

Estado do Rio Grande do Sul, para dirimir qualquer questão relativa ao presente Contrato, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.  

E por estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato 

assinado pelas partes. 

Porto Alegre, xx de xxxxx de 2026. 

__________________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

__________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
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